Direito Penal 

DO CRIME

Crime - conceito material

Relevância jurídica coloca em destaque o seu conteúdo teleológico - razão determinante de constituir uma conduta humana - infração penal e sujeita a uma sanção. “Delito é a ação ou a omissão imputável a uma pessoa, lesiva ou perigosa a interesses penalmente protegidos, constituída de determinados elementos e eventualmente integrada  por certas condições ou acompanhadas  de determinadas circunstâncias previstas em lei.” Manzini.

O Conceito do ponto de vista material  - visa os bens protegidos  pela lei penal - nada mais é que a violação de um bem penalmente protegido.

Crime - conceito formal

Crime é um fato típico e antijurídico. A culpabilidade é pressuposto da pena.

Crime e Contravenção: Não há diferença ontológica, o mesmo fato pode ser considerado crime ou  contravenção pelo legislador - conforme a necessidade da prevenção social.

Caracteres do crime sob o aspecto formal

· Para que haja crime - em primeiro lugar - Conduta Humana:

· Positiva - ação;

· Negativa - omissão;

· Nem todo o comportamento do homem constitui delito - em face do princípio da reserva legal - só os descritos na pela lei são delitos. O Fato Típico não basta para que exista o crime - deve ser contrário ao direito - Antijurídico. Antijuridicidade: segundo requisito do crime - excluída, esta não há crime.

Fato típico, a antijuridicidade e a culpabilidade

Fato Típico: comportamento humano, positivo ou negativo, que provoca resultado previsto na lei como infração penal.

Elementos do Fato Típico:

· Conduta humana dolosa ou culposa;

· resultado - salvo nos crimes de mera conduta;

· nexo de causalidade entre a conduta e o resultado - salvo nos crimes de mera conduta  e formais;

· enquadramento do fato material - conduta, resultado e nexo - a uma norma penal incriminadora;

Antijuridicidade: relação de contrariedade entre o fato típico e o ordenamento jurídico - a conduta descrita em norma  penal incriminadora será ilícita ou antijurídica quando não for expressamente declarada lícita.  é Antijurídico quando não declarado lícito por causas de Exclusão de Antijuridicidade.

Culpabilidade: reprovação da ordem jurídica - em face de estar ligado o homem a um Fato Típico e Antijurídico - não é requisito do crime, é condição de Imposição da Pena.

PUNIBILIDADE:

Doutrina prevalecente entende que a Punibilidade  não é requisito do Crime, mas sua conseqüência jurídica.Punibilidade: aplicabilidade da sanção, possibilidade jurídica de ser imposta - efeito jurídico do comportamento Típico e Antijurídico, sendo culpado o sujeito.

Requisitos, elementares e circunstâncias do crime:

Circunstâncias: determinados dados, agregados à figura Típica fundamental, tendo a função de aumentar ou diminuir as suas conseqüências jurídicas - em regra a pena. Circunstância: agrava ou atenua a sua gravidade objetiva, aumentando ou atenuando a pena.

Elemento: serve para distinguir o crime de um comportamento lícito ou de outro direito

A ausência de um Elemento ou Elementar faz com que o fato não possa ser considerado como crime, a falta de uma Circunstância não influi sobre a sua existência.

A ausência de Elementar produz dois efeitos:

· Atipicidade Absoluta: sujeito não responde por nenhuma infração;

· Atipicidade Relativa: não subsiste o crime que se cuida, opera-se a desclassificação. 

Pressuposto do crime:

Pressupostos do Crime:  Circunstâncias Jurídicas anteriores à execução do fato, positiva ou negativa, a cuja existência ou inexistência é condicionada a configuração do título delitivo de que se trata. Falta desses antecedentes opera a transladação do fato para outra figura delitiva. Ex.: a qualidade de funcionário público é pressuposto do crime de peculato  e a ausência de tal elemento faz com que o fato seja compreendido  sob o título da apropriação indébita. 

CONDIÇÕES OBJETIVAS DE PUNIBILIDADE :  Pertence a punibilidade e não ao crime.

DOS SUJEITOS DO CRIME, CAPACIDADE PENAL E OBJETO DO CRIME

SUJEITO ATIVO DO CRIME: quem pratica o fato descrito na norma  penal incriminadora – qualquer pessoa , inclusive a jurídica (crimes ambientais), nesse caso o dolo ou culpa é dos dirigentes – sanção: multa, restrição de direito, prestação de serviços.

CAPACIDADE PENAL: conjunto de condições exigidas  para que um  sujeito possa tornar-se titular de direito ou obrigações no campo do Direito Privado. Distingue-se:

· Capacidade Penal:  momento anterior ao crime.

· Imputabilidade : momento contemporâneo ao delito.

· CAPACIDADE  PENAL DAS PESSOAS JURÍDICAS: seus representantes são puníveis, ela não, pois não tem consciência ou vontade - fora do homem não se concebe o crime. 

· CAPACIDADE ESPECIAL DO SUJEITO ATIVO:  Há crimes que podem ser praticados por qualquer pessoa imputável. Outros recebem determinada posição jurídica ou de fato do agente para sua configuração, especial capacidade penal.

· A par dos crimes próprios  há os de mão própria  ou de atuação pessoal. Somente pode ser praticados pelo autor em pessoa. Ex.: crime de falso testemunho, ninguém pode mandar  outrem praticar falso testemunho  em seu lugar. Nos crimes próprios, o sujeito ativo pode determinar a outrem sua execução (autor), embora possam ser cometidos  apenas por um número  limitados de pessoas - nos crimes de mão própria  ninguém, os comete por intermédio de outrem.

SUJEITO PASSIVO DO CRIME: Titular do interesse cuja ofensa constitui a essência do crime - para que seja encontrado é preciso indagar qual o interesse  tutelado pela lei penal incriminadora.

QUESTÃO DO INCAPAZ E DA PESSOA JURÍDICA: 

Todo  homem - criatura viva - sujeito passivo material do crime. É indubitável que podem ser sujeitos passivos - incapaz e o recém nascido.

Quanto a pessoa jurídica pode ser sujeito passivo material do delito, desde que a descrição do tipo não pressuponha uma pessoa física - dissentem os autores quanto a possibilidade de ser sujeito passivo de crimes contra a honra. Crimes contra hora - dignidade própria - sentimento - pessoa jurídica - entidade abstrata.

Animais e coisas inanimadas - não são sujeitos passivos do delito - mas objeto material do delito - sujeitos passivos seus proprietários.

PESSOA PODE SER AO MESMO TEMPO SUJEITO ATIVO E PASSIVO: O homem não pode cometer crime contra si mesmo, portanto pode ser sujeito passivo e ao mesmo tempo sujeito ativo de algum crime, cometido por sua conduta.

OBJETO DO DELITO: É aquilo contra que se dirige a conduta humana que o constitui - para ser determinado é necessário que se verifique o que o comportamento humano visa.

TÍTULO DO DELITO,  CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES PENAIS

TÍTULO DO DELITO: É a denominação jurídica do crime - pressupõe  todos os seus elementos - indicação marginal da figura típica fundamental. Ex.: Art 121 - “nomem juris” - homicídio simples.

Classificação das infrações  penais

· FRANCESA: tripartida: crime, delito e contravenções.

· BRASIL:  bipartida : crime e contravenção.

Crime descritos no Código penal e leis extravagantes; Contravenções: Leis das Contravenções Penais e Leis Especiais.

Qualificação legal e doutrinária dos crimes

· Qualificação: nome dado ao fato ou infração  pela doutrina ou lei. Há a qualificação legal e a qualificação doutrinária. A primeira refere-se ao fato ou a infração

· Qualificação Legal: refere-se ao fato ou a infração é o nomem juris da infração. Ex.: lesão corporal, porte de arma.

· Qualificação da infração  é o nome que recebe a modalidade  a que pertence o fato - crime  ou contravenção.

Qualificação doutrinária

· Crimes Comuns:  Descritos no Direito Penal comum;

· Crimes Especiais: Descritos no Direito Penal Especial.

· Crimes Comuns: praticados por qualquer pessoa;

· Crimes Próprios: só cometidos  por uma categoria de pessoas, pressupõe no agente particular condição ou qualidade  pessoal.

· Crimes de Mão  Própria ou de Atuação Pessoal:  só podem ser  cometidos pelo sujeito em pessoa. Os estranhos, podem intervir como partícipes mas não como autores.

· Crimes de Dano: são os que se consumam com a efetiva  lesão do bem jurídico.

· Crimes de Perigo: se consumam tão-só com a possibilidade de dano. Perigo pode ser:

· Perigo Presumido:  considerado pela lei em face de determinado comportamento, positivo ou negativo, lei presume juris et de jure não precisa ser provado, resulta da própria ação ou omissão.

· Perigo Concreto: é o que precisa ser provado;

· Perigo Individual: expõe o risco de dano ao interesse de uma só pessoa ou número limitado de pessoas.

· Perigo Comum (coletivo): expõe ao risco de dano interesses jurídicos de um número indeterminado de pessoas.

· Perigo Iminente: é o que está ocorrendo.

· Perigo Futuro:  embora não existindo no presente  pode advir em ocasião posterior.

· Crimes Formais, Materiais e de Mera Conduta:

· Crime de Mera Conduta: sem resultado naturalístico- o legislador só descreve o comportamento do agente. Ex.: violação de domicílio.

· Crimes Formais: de evento naturalístico cortado ou consumação antecipada - menciona o comportamento e o resultado, ma não exige sua produção para consumação. Ex.: Crimes contra honra 

· Crimes Materiais: de resultado - o tipo menciona a conduta  e o evento, exigindo a sua produção para consumação. Ex.: aborto.

· Crime Comissivo e Omissivo: Baseia-se no comportamento do sujeito.
· Comissivo: são os praticados mediante ação - sujeito faz algo.

· propriamente ditos

· por omissão
· Omissivo: mediante inação - sujeito deixa de fazê-lo.

· Próprios ou de pura omissão:  perfazem com a simples abstenção da realização de um ato independentemente de um resultado posterior - resultado é imputado ao sujeito pela simples omissão  normativa - Ex.: omissão de socorro.

· Impróprios ou  comissivos por omissão: sujeito mediante uma omissão permite as produção de um resultado posterior, que os condiciona. - simples omissão não constitui crime - Ex.: mãe que deixa de alimentar  o filho causando-lhe a morte.

· De conduta mista: omissivos próprios que possuem fase inicial positiva há uma ação  inicial e uma omissão final. Ex.: apropriação indébita de coisa alheia.

· Crime Instantâneo e Permanente
· Crime Instantâneo: se completam em um só momento. Consumação se dá num determinado instante, sem continuidade temporal. Ex.:  homicídio.

· Crime Permanente: causam situação danosa  ou perigosa que se prolonga no tempo. O momento consumativo se prolonga no tempo. Ex.: seqüestro, cárcere privado.

· Caracteriza-se pela circunstância de a consumação pode cessar por vontade do agente - até quando este queira.

· Crime permanente - duas fases -  realização do fato descrito pela lei - comissivo - manutenção do estado danoso - omissivo.

· Crime Permanente - bens jurídicos - materiais e imateriais.

· Crime Necessariamente Permanente:  a continuidade do estado danoso ou perigoso é essencial para a sua configuração - Ex.: seqüestro.

· Crime Eventualmente Permanente: o crime tipicamente instantâneo prolonga a sua consumação - Ex.: abuso de profissão.

· Crime Instantâneo de Efeitos Permanentes: permanência dos efeitos não depende do agente, Crime instantâneo que se caracteriza  pela índole duradoura de suas conseqüências.

· Crime Continuado: quando o agente mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, condições de tempo, lugar  maneira de execução e outras semelhantes devem os subseqüentes serem havidos  como continuação do primeiro. Não se trata de um tipo de crime, mas uma forma de concurso de delitos.

· Crime Principal: existe independentemente de outro.

· Crime acessório: sua existência pressupõe outro crime. Ex. Receptação, pressupõe o furto, este principal, aquele acessório.

· Crime condicionado: tem a punibilidade condicionada a um fato exterior e posterior a consumação.

· Crime Simples: tipo penal único. Ex.: homicídio

· Crime Complexo: é a fusão de dois ou mais tipos penais; pode apresentar-se sob duas formas:

· Lato: um crime, em todas ou alguma das hipóteses contempladas na norma incriminadora contém em si outro delito menos grave . Legislador acrescenta fatos a definição de um crime, que por si mesmo não constitui delito - o delito de maior gravidade absorve o de menor intensidade.

· Estrito: reunião de dois ou mais tipos de penais. Apresenta-se sob duas formas:

· dois ou mais delitos constituem outro, funcionando como elementares - o legislador reúne dois ou mais crimes  e os transforma em elementos de outro - Ex.: extorsão mediante seqüestro, de que fazem parte a extorsão e o seqüestro.

· um delito integra outro com circunstâncias qualificadoras. Um delito  deixa de ser autônomo para funcionar como qualificadora do outro. - Ex.: Latrocínio - onde o  homicídio intervém como qualificadora do roubo. 

· Crime Putativo: Ocorre o delito putativo (imaginário ou erroneamente suposto)  quando o agente considera erroneamente que a conduta realizada por ele constitui crime, sendo na verdade um fato atípico. - Não há crime -. Espécies:

· Por erro de proibição: o agente supõe violar uma norma penal que não existe. Falta tipicidade à sua conduta, pois o fato não é considerado crime;

· Por erro de tipo: o erro não recai sobre a norma, mas sobre os elementos do tipo, a norma realmente existe mas na sua conduta falta elementos. Ex.: uma mulher supondo estar grávida ingere substância abortiva.

· Por obra de agente provocador (flagrante provocado, crime de ensaio): ocorre quando alguém de forma insidiosa provoca o agente a prática de um crime, ao mesmo tempo que toma providências para que ele não se consume.

· Crime Progressivo: sujeito para alcançar um resultado mais grave passa por outro menos grave.

· Crime de Flagrante Esperado: indivíduo sabe que vai ser vítima de um delito, avisa a polícia, que espera e apanha o autor no momento da prática ilícita. Difere do putativo - já que não há provocação. Se crime formal ou de perigo: este se integra em todos os elementos de sua definição legal. Se crime material ou de dano: haver apenas tentativa, pois o dano não se verificará devido a prévia vigilância.

· Crime Impossível (quase crime ou tentativa inidônea): por ineficácia  absoluta do meio, ou impropriedade do objeto é impossível consumar o crime.

· Crime Consumado (perfeito): nele se reúnem todos os elementos  de sua definição legal.

· Crime Tentado (imperfeito): iniciada a consumação, não se consuma por circunstâncias alheias a vontade do agente

· Crime Falho: nome que se dá a tentativa perfeita ou acabada em que o sujeito faz tudo para consumar o crime, mas o resultado não ocorre por circunstâncias alheias à sua vontade.

· Crime de Dupla Subjetividade Passiva: em razão do tipo tem dois sujeitos passivos. Ex.: violação de correspondência - sujeito passivo - remetente e destinatário.

· Crime Unissubsistente: se realiza em um só ato - Não admite tentativa. Ex.: injúria verbal

· Crime Plurissubsistente:  se perfaz em vários atos, admite tentativa

· A distinção entre, unissubsistente e plurissubsistente, não se faz em vista do crime abstrato, mas sim em face do caso concreto.

· Crime Exaurido: causou todas as conseqüências danosas  visadas pelo agente, depois de consumado atinge suas últimas conseqüências. Ex.: na concussão funcionário solicita vantagem indevida - só a solicitação consuma o crime, se recebe a vantagem exaure o crime.

· Crime de Concurso Necessário:  são os que exigem mais de um sujeito:

· Coletivos, de convergência ou plurissubjetivos: são os que tem como elemento o concurso de várias pessoas para um fim único. Ex.: formação de quadrilha ou bando.

· Bilaterais ou de Encontro: são os que exigem o concurso de duas pessoas, mesmo que uma não seja culpável. Ex.: bigamia, adultério.

· Crimes unilaterais  ou unissubjetivos (ou monossubjetivos): podem ser cometidos por uma só pessoa;

· Crimes eventualmente coletivos:  os qualificados pelo concurso de pessoas.

· Crimes simples:  é o descrito em sua forma fundamental. É a figura típica simples que contém  os elementos específicos do delito.

· Crimes Privilegiados: após a definição do tipo básico, o legislador  acrescenta  circunstâncias de caráter  subjetivo, com função específica de diminuir a pena.

· Crime Qualificado: depois de descrever a figura típica  fundamental o legislador  agrega circunstâncias que aumentam a pena.

· Crime Qualificado pelo resultado: após descrição típica simples, o legislador acrescenta um resultado que aumenta a sanção abstratamente imposta no preceito secundário. Resultado ocorre da força maior  ou caso fortuito - não será imputável ao agente.

· Crime Qualificado pelo resultado: são quase todos os preterintencionais  ou preterdolosos o delito-base é punido a título de dolo e o resultado qualificador a título de culpa - Dolo  no antecedente e culpa no conseqüente  - se o delito base  é culposo - não se pode falar  em crime preterintencional - delito base e o resultado - são punidos à título de culpa , o mesmo se o resultado  qualificador for punido a título de dolo.

· Crime Qualificado diferente de Qualificado pelo Resultado: no primeiro o legislador insere no tipo determinadas circunstâncias,, que não obstante agravarem a sanção  não constituem resultados, no segundo o legislador exige um resultado.

· Crime Doloso: quando o sujeito quer  ou assume o risco de produzir o resultado;

· Crime Culposo: quando o sujeito dá causa ao resultado por imprudência , negligência ou imperícia.

· Crime Preterdoloso (preterintencional): É aquele em que a ação causa um resultado mais grave que o pretendido pelo agente. O sujeito quer um minus e a sua conduta produz um majus de forma que se conjugam a ação - antecedente - e a culpa do resultado - conseqüente. 

· Crime Subsidiário: uma norma penal incriminadora tenha natureza subsidiária em relação a outra. A norma principal exclui a aplicação da secundária.

· Subsidiária Explícita:  quando a lei após descrever um crime, diz que só tem aplicação se o fato não configura delito mais grave. Ex.:

· Subsidiária Implícita: quando a aplicação de uma norma não resulta da comparação abstrata mas do juízo de valor sobre o fato concreto em face dela. Ex.: as normas que definem  os crimes de perigo individual são subsidiárias  frente as que descrevem  os crimes contra a vida.

· Crimes Vagos: são os que tem por sujeito passivo entidades sem personalidade  jurídica, como a família, a sociedade, etc.. 

· Crimes de Mera Suspeita:  crime sem ação - não aceita pela maioria da doutrina.

· Crimes Comuns: lesão de bens jurídicos do cidadão da família ou da sociedade.

· Crimes Políticos: atacam a segurança interna ou externa  do Estado ou a sua própria personalidade.

· Próprios: ofendem a organização política do Estado;

· Impróprios: ofendem um interesse político do cidadão;

· Puros: de natureza exclusivamente política;

· Relativos: compreendem delitos mistos ou complexos ofendem simultaneamente a ordem político- social e um interesse privado.

· Comuns: conexos aos delitos políticos.

· Crime Multitidinário: praticado por uma multidão em tumulto.

· Crime de Opinião: abuso da liberdade de pensamento por:  palavras, imprensa ou qualquer meio de transmissão.

· Crime Inominado: não aceita pela doutrina, não existe crime sem tipificação.

· Crimes de Ação Múltipla ou Conteúdo Variado: faz referências à varias modalidades da ação - induzir, instigar, prestar.

· Crime De Forma Livre: são os que poder ser cometidos por meio de qualquer comportamento que cause  um determinado resultado.

· Crime de Forma Vinculada: aqueles  em que a lei descreve a conduta de modo particularizado.

· Cumulativo: prevê várias ações de sujeito;

· Alternativa: quando o tipo prevê mais de um núcleo, empregando a disjuntiva “ou”.

· Crimes de Ação Penal Pública:  se inicia mediante denúncia de órgão do M.P., sendo assim exceto quando a lei expressamente a declara privativa do ofendido.

· Crime de Ação Penal Privada: procede-se mediante queixa do ofendido ou representante legal.

· Crimes de Ímpeto: vontade delituosa é repentina sem proceder deliberação;

· Crime Gratuito: praticado sem motivo;

· Crime de Circulação:  praticado por meio de automóvel. 

· Crime Habitual: reiteração da mesma conduta reprovável de forma a constituir um estilo ou hábito de vida. Crime Habitual difere de Continuado: neste as ações que o compõe, por si mesma constituem crimes, naquele as ações  consideradas  em separado não são delitos,  a  habitualidade é uma elementar do tipo.

· Crime Profissional: os agentes praticam as ações com o fito de lucro. 

· Crimes Conexos: existe um liame, um nexo entre os delitos - assim o sujeito pode cometer uma infração para ocultar outra.

· Teleológica ou ideológica: crime é praticado para assegurar a execução de outro.

· 1° crime: crime-meio;

· 2° crime: crime-fim.

· Conseqüencial ou causal: um crime é cometido para assegurar a execução, impunidade ou vantagem de outro. Ex.: sujeito, após furtar, incendeia a casa para fazer desaparecer vestígio.

· Ocasional: crime é praticado  por ocasião de pratica de outro, não havendo relação de meio e fim. Ex.: subtração de jóias enquanto a vítima é estuprada.

· A conexão ideológica  e consequecial pode constituir circunstância:

· agravante genérica;

· qualificadoras.

· Crimes Funcionais: pertencem a categoria dos crimes próprios só podem ser cometidos por determinadas pessoas  em face de uma condição ou situação particular - praticados só por pessoas que exercem a função pública.

· Próprios: a ausência da qualidade referente ao exercício da função pública por parte do agente, causa uma atipicidade absoluta.

· Imprópria: opera uma atipicidade relativa a conduta é atípica em face do crime funcional, mas se amolda a um de crime comum .

· Delito Plurilocal: é aquele dentro de um mesmo país tem a conduta realizada num local e a produção do resultado noutro.

· Delito de Referência: sujeito não denúncia em crime conhecido quando iminente ou em grau de realização, mas ainda não concluído.

· Delitos de Tendência: condicionam a sua existência a intenção do sujeito;

· Crimes de Simples Desobediência: assim chamados os delitos de perigo abstrato  ou presumido. A simples desobediência ou comando  geral, advinda da prática de fato, enseja a presunção do perigo de dano ou bem jurídico.

· Crime de Impressão: causam determinado estado anímico na vítima.

· Delito de Inteligência:  os que se realizam com o engano. Ex.: Estelionato;

· Delito de Sentimento: incidem sobre as faculdades emocionais. Ex: Injúria;

· Delito de Vontade: incidem sobre a vontade - constrangimento ilegal. Ex.: constrangimento ilegal.

· Crimes Pluriofensivos: lesam ou expõe a dano mais de um bem jurídico.

· Crimes Falimentares:
· Próprios:  só podem ser cometidos pelo devedor ou falido, ressalvada a hipótese  de participação de terceiro.

· Impróprio: só podem ser cometidos por pessoa diversa do devedor ou falido, tendo o fato relação com a falência.

· Antifalimentar: praticados antes da quebra, sempre próprios.

· Pós - falimentar: cometidos depois da declaração da falência podem ser próprios ou impróprios.

· Crimes a Prazo: nas hipóteses em que a qualificadora depende de um determinado lapso de tempo. 

· Delito Transeunte: não deixa vestígios;

· Delito Não Transeunte: deixa vestígios.

· Crime de Atentado ou de Empreendimento:  pune a tentativa a mesma pena do crime consumado, sem atenuação.

· Crimes Internacionais: atinge mais países.

· Crimes de Tipo Fechado: apresentam a definição completa a norma descumprida pelo sujeito aparece de forma clara.

DO FATO TÍPICO:  CONDUTA, RESULTADO E DA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE 

Fato típico

Fato Típico:  requisito do crime; fato que se enquadra no conjunto de elementos descritivos do delito contido na lei penal.

Elementos do fato típico

· ação ou omissão: comportamento humano;

· resultado: efeito do comportamento;

· relação de causalidade:  - nexo causal - entre o comportamento humano e o resultado;

· que os elementos acima expostos - estejam descritos como crime - Tipicidade.
FALTANDO UM DOS ELEMENTOS:  do fato típico a conduta passa a constituir um indiferente penal - fato atípico. 

Conduta - 1° elemento do fato típico

Conduta: ação ou omissão humana consciente e dirigida a determinada finalidade.

Características - elementos

· Comportamento do Homem: só pode ser uma pessoa física, ato da vontade dirigida a uma finalidade.

· Condutas Corporais Externas: atuação positiva ou negativa dessa vontade ( fazer ou não fazer )  no mundo exterior.

Resultado: não é elemento da conduta - mas sua  conseqüência - alteração no mundo exterior.

Ausência da Conduta:  a vontade é elemento da conduta, esta não ocorre quando o ato é involuntário.

Coação irresistível

· Física (vis absoluta) : sujeito pratica o ato em conseqüência de força corporal exercida sobre ele - não há conduta. Ex.: forçar fisicamente  alguém a assinar  um documento falso.

· Moral (vis compulsiva) : a conduta existe - mas não há culpabilidade. Ex.: forçar alguém a assinar um documento falso mediante grave ameaça .

Teorias da conduta

· Naturalística ou Causal da Ação: conduta comportamento humano voluntário no mundo exterior consistente num fazer ou não fazer, sendo estranha a qualquer valoração.

· Social da Ação:  ação produtora de relevante efeitos na estrutura do delito não pode atender somente principais fundamentados nas leis da natureza.

· Finalista da Ação: Ação atividade final humana. O homem consciente dos efeitos causais do acontecimento, pode prever as conseqüências  de sua conduta. Vontade abrange:

· objetivo que o agente pretende alcançar;

· Meios empregados;

· Conseqüências secundárias.
· O nexo finalista da ação só se estende a esses elementos quais sejam os resultados propostos pela vontade. 

Doutrina Finalística: não se preocupa apenas com o conteúdo da vontade - dolo - consiste na vontade de concretizar as características objetivas do tipo penal, mas também com  - a culpa -. Vontade Final: - dolo - faz parte do tipo  - elemento subjetivo 

do tipo. Dolo: - retirada da culpabilidade -  mas é elemento  subjetivo do tipo - integrando a  conduta (primeiro  elemento do fato típico).

Formas de conduta

· AÇÃO:  se manifesta por intermédio de um movimento  corpóreo tendente  a uma finalidade;

· OMISSÃO:  - teorias - :

· Naturalística: omissa forma de comportamento que pode ser apreciada pelos sentidos, sem quer seja preciso evocar  a norma penal; 

· Normativa:  a omissão não é um simples fazer, mas não  fazer alguma coisa. Fundamento do crime omissivo - constitui uma omissão separada. Surge para o direito quando constata que a conduta exigida pela norma não foi realizada pelo sujeito, que deixou de observar o dever jurídico de agir.

· FORMAS DE CONDUTA OMISSIVA:

· OMISSIVO PRÓPRIO: se perfazem com a simples conduta negativa do sujeito independentemente de produção de qualquer conseqüência posterior - a norma contém  um mandamento positivo a realizado pelo o agente. Pode, por vezes, ter uma ação inicial positiva. A norma  que os contém , ao invés  de um mandamento  negativo - não furtarás - determina um comportamento positivo, a ser realizado pelo agente.

· OMISSIVO IMPRÓPRIO OU COMISSIVO POR OMISSÃO:  Sujeito que se encontra  obrigado, não ter evitado a produção do resultado embora pudesse fazê-lo. Ele se omite - ocorrendo o resultado, isso não quer dizer  que ele produz  o resultado, uma vez que da omissão fisicamente nada surge  - mas a lei considera  -  que não  fazer tem o mesmo valor de fazer - assim  pode-se praticar um homicídio por meio de um comportamento positivo (ex.: desferir facadas) ou negativo (Ex.: deixar a vítima morrer de inanição).

Omissivos próprios diferem de omissivos impróprios, no primeiro a conduta negativa é descrita pela lei; no segundo a figura típica não define a omissão, não descreve condutas proibidas.

Para alguém responder por crime comissivo por omissão por omissão: deve ter o dever jurídico de impedir o resultado, ou seja:

· quando advém de um mandamento legal e específico;

· sujeito, tornou-se de outra maneira garantidor da não ocorrência do resultado;

· quando um ato precedente determina essa obrigação.

CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR: - não há DOLO ou CULPA  - elemento do tipo - logo não havendo conduta dolosa ou culposa, não há conduta típica.  

Resultado - 2° elemento do fato típico

RESULTADO: Modificação do mundo exterior provocada pelo comportamento humano voluntário - eqüivale - evento a resultado (juridicamente).CONDUTA: já constitui modificação no mundo exterior - resultado é a transformação operada por ela - é o seu efeito - dela se distinguindo.

Teoria sobre o resultado

· NATURALÍSTICA:  modificação do mundo externo causado pelo comportamento humano.

· JURÍDICA:  resultado da conduta, é a lesão de um interesse protegido  pela norma penal. Pois o que tem importância  é a lesão jurídica e não qualquer  conseqüência natural  da ação.

Não existe infração - sem evento jurídico consistente no dano efetivo ou potencial, pois todo o delito deve causar ameaça ou ofensa de um interesse ou bem jurídico.

Relação de causalidade - 3° elemento do fato típico
RELAÇÃO DE CAUSALIDADE:  - nexo de causalidade  entre o comportamento humano  e a modificação do mundo exterior  - resultado. 

Somente após apreciar a existência do fato típico, no qual se inclui o nexo causal entre a conduta e o evento, é que fará juízos de valor sobre a antijuridicidade e a culpabilidade.

O  fato típico - após fará o juízo de valor - sobre a ilicitude e  a culpabilidade.

Nosso Código Penal - adotou quanto ao nexo causal a teoria da  Conditio Sine Qua Non ou da Equivalência dos Antecedentes Causais. Atribui relevância causal a todos antecedentes do resultado, considerando que nenhum elemento, de que depende sua produção, pode ser excluído da linha de desdobramento causal. Causa é toda condição do resultado, e todos os elementos antecedentes têm o mesmo valor. Não há diferença entre causa e condição, entre causa e concausa, entre causa e ocasião.

Para saber se uma ação é causa de resultado, basta mentalmente excluída da série causal. Sem sua exclusão o resultado teria deixado de ocorrer é causa - procedimento hipotético de eliminação - Deve-se fixar que excluindo determinado acontecimento o resultado não teria ocorrido como ocorreu, ou não teria ocorrido  no momento que ocorreu.

Atual sistema Não Admite Concausa: que é a condição que concorre para a produção do resultado com preponderância sobre a conduta do sujeito. Ex.: no caso do homicídio, o nexo causal entre a conduta do agente e o resultado subsiste ainda que  a condição física do ofendido ou o mal tratamento, do mesmo, colabore para sua morte. 

Aplicação da Teoria da Equivalência dos Antecedentes:  Resultado: só imputável a quem deu causa - causalidade -  só nos crimes que exigem a produção de resultado  - exclui-se os de mera conduta  e os formais. uma vez que nos primeiros o tipo só descreve o comportamento e nos segundos não exige a produção do resultado. Crimes de forma vinculada: se o tipo descreve a conduta de forma toda particular, causa do evento é a própria conduta do sujeito, não havendo necessidade de procurar os seus antecedentes, que são atípicos.

CAUSALIDADE NA OMISSÃO:  Não se fala em nexo causal objetivo nos crimes omissivos, já que do nada surge. É incorreta a afirmação de que a omissão produz o resultado, visto que no plano físico existem apenas ações. A estrutura da conduta omissiva é essencialmente normativa, não naturalística, assim, adotando a teoria da omissão normativa, determina que a omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incumbe a quem: 

a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; 

b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado; 

c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado. Desta forma, nos delitos omissivos impróprios, só responde pelo resultado quem tinha o dever jurídico de agir, impedindo-o pela ação esperada

A causalidade não é formulada em face  de uma relação entre a  omissão e o resultado, mas entre este e a conduta que o sujeito estava juridicamente obrigado a realizar e omitiu. Ele responde pelo resultado não porque  o causou com a omissão, mas porque não o impediu realizando a conduta a que estava obrigado.

Ninguém, entretanto, está obrigado a ser herói expondo a perigo a própria vida.

Conceito de crimes omissivos impróprios: São delitos em que a punibilidade advém da circunstância de o sujeito, que a isto se encontrava obrigado, não ter evitado a produção do resultado, embora pudesse fazê-lo. Ele se omite, ocorrendo o resultado. Isso não quer dizer que ele produz o resultado, uma vez que da omissão, fisicamente, nada surge. Ocorre que a lei considera que o não-fazer tem o mesmo valor do fazer. Chamam-se omissivos impróprios porque não se confundem com os omissivos puros. Nestes últimos, a conduta negativa é descrita pela lei. Nos omissivos espúrios, ao contrário, a figura típica não define a omissão. O tipo não descreve condutas proibidas, deixando ao exegeta a tarefa de indicar se, em face do ordenamento jurídico, o omitente pode ser equiparado ao agente e, em conseqüência, sofrer a imposição da sanção contida no preceito secundário da lei incriminadora. Para que alguém responda por crime comissivo por omissão é preciso que tenha o dever jurídico de impedir o resultado, que existe em três casos distintos: 

· quando advém de um mandamento legal específico; 

· quando o sujeito, de outra maneira, tornou-se garantidor da não-ocorrência do resultado; 

· quando um ato precedente determina essa obrigação.

SUPERVENIÊNCIA CAUSAL: junto a conduta do agente podem ocorrer outras condutas, condições ou circunstâncias - que interfiram no processo causal que denominamos "causa". A causa pode ser preexistente, concomitante ou superveniente, relativa ou absolutamente independente do comportamento do agente

Absolutamente Independente em Relação à Conduta do Sujeito: Quando a causa é absolutamente independente da conduta do sujeito, o problema é resolvido pelo caput do art. 13: há exclusão da causalidade decorrente da conduta

· Preexistente:  “A” desfecha  um tiro em “B”, que vem falecer depois, não pelo ferimento, mas porque tinha anteriormente ingerido veneno.

· Concomitante: “A” fere “B” no mesmo momento em que este vem falecer exclusivamente  por força de um colapso cardíaco.

· Supervenientes : “A” ministra veneno  na alimentação de “B”, que  quanto esta tomando  a refeição vem falecer vítima de desabamento.

Há exclusão do nexo de causalidade de corrente da conduta, a causa morte nada tem haver  com a conduta do agente , em face disso ele não responde pelo resultado  morte, mas sim pelos atos praticados antes de sua produção.

Relativamente Independente em Relação à Conduta do Sujeito: É a que, funcionando em face da conduta anterior, conduz-se como se por si só tivesse produzido o resultado (estamos tratando da causa superveniente).

· Preexistente:  “A” golpeia “B” hemofílico, que vem a falecer em razão dos ferimentos, a par de sua contribuição de sua particular condição fisiológica.

· Concomitante: “A” desfecha um tiro em “B”, no exato instante em que este está sofrendo um ataque cardíaco, provando que a lesão contribuiu para a eclosão do êxito letal.

O resultado é imputável,  não excluem a linha de desdobramento  físico desenvolvido pelas  ações, de modo que o agente responde pelo resultado morte.

· Superveniente: Um ônibus que o sujeito dirige, bate em um poste , que sustenta fios elétricos, um dos quais cai no chão, atinge passageiro ileso e já fora do ônibus, provocando sua morte por forte descarga elétrica.

O agente não responde  pela morte do passageiro,  mas somente pelos atos anteriores , se descritos como infração penal.

Teoria do tipo

Noção introdutória: direito de punir do Estado - jus puniendi - o Estado se pronuncia a priori - o faz por meio da lei penal - seu preceito secundário.

· Sanção: imposições da lei para obtenção da obediência a seus imperativos e efeito  do inadimplemento das obrigações jurídicas. Imposição da sanção penal - sujeito tenha praticado um fato típico  e antijurídico.

· Fato Típico:  conduta dolosa ou culposa, resultado - exceto os de mera conduta - nexo causal entre a conduta e o entre a conduta  e o evento tipicidade .

· Tipicidade: correspondência entre o fato praticado pelo agente e a descrição de cada espécie  de infração contida  na lei penal incriminadora.

· Tipo: conjunto dos elementos descritivos do  crime contidos na lei penal - varia segundo o crime considerado. É o ponto de partida de toda construção jurídico-penal objetiva ou subjetiva. Quer se analise - objetiva ou subjetivamente - parte-se sempre do conceito da figura típica - antijuridicidade  e culpabilidade.

Tipo:
· cria o mandamento proibitivo;

· concretiza a antijuridicidade;

· assinala e limita o injusto;

· limita o iter criminis - marca o início e o término da conduta e assinalando os seus momentos penalmente relevantes.

· ajusta a culpabilidade  ao crime considerado;

· constitui uma garantia liberal - não há crime sem tipicidade.

Fato não basta ser antijurídico deve amoldar-se a norma penal incriminadora.

Formas de adequação típica

· Adequação típica de Subordinação Imediata: o fato se enquadra no momento legal imediatamente sem que para isso seja necessário outra disposição. Ex.: “A” mata “B”.

· Adequação típica de subordinação Mediata (por extensão ou ampliada) : o fato não se enquadra imediatamente na norma  penal, necessita para isso o concurso de outra disposição. Ex.: na tentativa de homicídio  o fato não se amolda de maneira imediata no artigo 121, do Código Penal, havendo-se necessidade de socorrer-se da norma contida na parte geral do código.

Elementos do tipo podem ser

· Objetivos: referentes ao aspecto material do fato; referem-se a materialidade da infração penal, no tocante a forma de execução:  tempo, lugar, etc.. Fórmula do tipo - composta  de um verbo que expressa conduta - verbo - núcleo do tipo - ex.: “matar alguém”, “subtrair”... As vezes a figura faz referência: sujeito ativo, ao sujeito passivo, objeto tempo e lugar.

· Subjetivos: concernentes ao estado anímico ou psicológico do agente; o tipo não deixa de ser objetivo quando descreve particularidades  e modalidades de conduta. O legislador leva-o a inserir no tipo  elementos referentes  ao estado anímico do sujeito, fim colimado pelo agente, sua intenção, ao intuitu que o encoraja na execução do fato. Ex.: “com o fim de”, “para ocultar desonra própria”..

· Normativos: referentes  em regra à antijuridicidade. O legislador insere na  figura típica certos componentes que exigem para sua ocorrência um juízo de valores dentro do próprio campo da tipicidade. Ex.: “indevidamente”, “sem justa causa”. 

TEORIA DO CRIME DOLOSO  E CULPOSO

Crime doloso

DOLO:  É a vontade de concretizar as características objetivas do tipo(implícito).  - na teoria finalista da ação -  é elemento  subjetivo do tipo, integra a conduta pelo que a ação e a omissão não constituem simples formas naturalística de comportamento mas ações ou omissões dolosas.

Teoria do dolo

· Vontade: “Dolo intenção mais ou  menos perfeita de praticar um fato que se conhece contrário a lei”. Carrara. Requisitos: 

a) quem realiza o ato deve conhecer os atos e sua significação;

b) o autor deve estar disposto a produzir o resultado;

Deve ter a consciência do fato e a vontade de causar o resultado.

· Representação: Dolo previsão do resultado - suficiente que o resultado seja previsto pelo sujeito

· Assentimento: previsão ou representação (consciência) do resultado como certo, provável ou possível, ,embora não visado como fim específico.

Teoria Aceita - da vontade e do assentimento - dolo não é a simples representação do resultado, o que constitui um simples  acontecimento psicológico. Não basta a representação do resultado - exige-se vontade de realizar a conduta e de  produzir o resultado ou assumir o risco de produzi-lo.

DOLO NORMATIVO E NATURAL: Para a doutrina tradicional, o dolo é normativo, i. e., contém a consciência da antijuridicidade. Para nós, entretanto, que adotamos a teoria finalista da ação, o dolo é natural: corresponde à simples vontade de concretizar os elementos objetivos do tipo, não portando a consciência da ilicitude.

Presentes os Requisitos da Consciência e da Vontade o dolo possui os Seguintes Elementos:

· Consciência da conduta do resultado;

· Consciência da relação causal objetiva entre a conduta e o resultado - momento intelectual.

· Vontade de realizar a conduta e produzir o resultado - momento volitivo.

O dolo deve abranger os elementos da figura típica - o sujeito age dolosamente  quando seu elemento subjetivo se estendeu as elementares  e circunstâncias do delito.

Espécies de dolo

Dolo conceitualmente igual em todos os crimes, varia sua forma de expressão de acordo com as figuras típicas:

· Dolo direto ou determinado:  sujeito visa certo e determinado resultado. exemplo: o agente desfere golpes de faca na vítima com intenção de matá-la

· Dolo indireto ou indeterminado: a vontade do sujeito não se dirige a certo e determinado resultado. Possui duas formas:

A) Dolo Alternativo: a vontade do sujeito se dirige a um ou outro resultado. Ex.: ferir ou matar.

B) Dolo Eventual:  sujeito assume o risco de produzir o resultado - aceita o risco de produzi-lo. A vontade não se dirige ao resultado - o agente não quer o evento - mas sim a conduta, prevendo que esta pode produzir aquele - Percebe que é possível causar o resultado, e não obstante realiza o comportamento - Entre desistir e continuar, prefere continuar ainda que o resultado ocorra. Na assunção do risco, é necessário que o sujeito tenha "poder de evitação": condições de optar por conduta diversa.

· O dolo direto é equiparado ao dolo eventual. O dolo direto está contido na expressão "quis o resultado" (inc. I, 1ª parte); o dolo eventual se encontra na expressão "assumiu o risco de produzi-lo" (inc. I, 2ª parte). O dolo alternativo também se encontra na expressão "quis o resultado": se ele quis um ou outro resultado, e produziu um deles, não deixou de querê-lo.

· Dolo de Dano: sujeito quer o dano, ou assume o risco de produzi-lo - dolo direto ou  eventual elemento subjetivo se refere ao dano. Crime de homicídio doloso, em que o sujeito quer a morte (dano) ou assume o risco de produzi-la.

· Dolo de Perigo: O agente não quer o dano nem assume o risco de produzi-lo, desejando ou assumindo o risco de produzir  um resultado de perigo (o perigo constitui resultado). Ele quer ou assume o risco de expor o bem jurídico a perigo de dano (dolo direto de perigo ou dolo eventual de perigo) - elemento subjetivo se refere ao perigo.

· Dolo Genérico:  vontade de realizar fato descrito na norma penal incriminadora - a intenção do sujeito se esgota na produção  do fato material. Ex.: Homicídio, matando o agente abrange o tipo.

· Dolo Específico:  vontade de praticar o fato e produzir um fim especial - específico - o agente  quer um resultado que se encontra fora do fato material. Ex.: no crime do artigo 133 a conduta de expor ou abandonar recém-nascido é realizada “para ocultar desonra própria” (fim especial - dolo específico).  

· Entendemos que não existem dolo específico e dolo genérico. O dolo é um só, variando de acordo com a figura típica. Nos termos da orientação, o chamado dolo com intenção ulterior (dolo específico), que em si expressa um fim (o rapto é a subtração da mulher para casar-se com ela ou para corrompê-la), assim como o animus que certos delitos exigem, não são propriamente dolos com intenção ulterior, e sim elementos subjetivos do tipo

· Dolo Normativo: é o que porta a consciência de antijuridicidade - Doutrina Clássica.

· Dolo Natural: é a simples vontade de fazer alguma coisa, não contendo a consciência de ilicitude. Para nós o dolo é sempre natural.

· Dolo Geral (erro sucessivo):  o agente com intenção de praticar determinado crime realiza certa conduta capaz  de realizar o resultado, logo após, na crença de que o evento já se produziu, empreende nova ação, sendo que essa causa o resultado. Ex.: “A” apunhala “B”, e a creditando que “B” já esteja morto atira-o nas águas de um rio, vindo a falecer em conseqüência  de asfixia por afogamento. Parte da doutrina, porém, entende que responde por dois crimes: tentativa de homicídio e homicídio culposo. De observar-se, contra esse entendimento, que não é necessário que o dolo persista durante todo o fato, sendo suficiente que a conduta desencadeaste do processo causal seja dolosa.

O dolo: não faz parte  da culpabilidade - não influencia a pena.

Crime culposo

CULPA: doutrina finalista da ação - Constitui elemento do tipo - referindo-se a inobservância  do cuidado objetivo. É num primeiro momento - toda a conduta que infringe o cuidado necessário objetivo.

Para saber se o agente deixou de observar o cuidado objetivo necessário deve se comparar a sua conduta com o comportamento de uma pessoa dotada de prudência  e discernimento colocada na mesma situação.

Previsibilidade Objetiva: possibilidade de ser antevisto o resultado - de exigir a diligência necessária objetiva quando o resultado produzido era previsível para um homem comum, nas circunstâncias em que o sujeito realizou a conduta. 

Previsibilidade não é ilimitada deve-se prever o que normalmente acontece - presente - deve ser examinada em face da situação concreta que o sujeito se colocou.

Critério  de aferição da previsibilidade

· Objetivo: Ponto de vista do homem comum prudente e de discernimento colocado nas condições concreta  - projeta-se no tipo penal.

· Subjetivo: ponto de vista  das condições pessoais do sujeito - projeta-se na culpabilidade.

Observância do dever genérico de cuidado -  exclui a tipicidade do fato - previsibilidade objetiva.

Observância do dever  pessoal de cuidado - exclui a culpabilidade  - previsibilidade subjetiva.

Culpabilidade no delito culposo

Decorre da Previsibilidade Subjetiva - previsão do resultado segundo aptidões pessoais na medida do poder individual do agente.  Resultado era previsível pelo agente.

A Culpabilidade nos Delitos Culposos - possui mesmos elementos - dos crimes dolosos:

· imputabilidade;

· potencial consciência da antijuridicidade;

· exigibilidade de conduta diversa.

Elemento do fato típico culposo

· Conduta humana voluntária de fazer ou não fazer - início do fato;
· Inobservância do Cuidado objetivo, manifestado através:
· imprudência;

· negligência;

· imperícia.
· Previsibilidade Objetiva: possibilidade de antevisão do resultado;

· Ausência de Previsão: o agente não deve prever o resultado se previu não estamos no terreno da culpa, mas do dolo - previsão - salvo exceção é elemento do dolo.

· Resultado Involuntário: sem resultado não há crime  culposo sendo uma infração ou indiferente penal.

· Nexo de causalidade. 

· Tipicidade.

MANIFESTAÇÕES DA INOBSERVÂNCIA DO CUIDADO NECESSÁRIO: 

· Imprudência: prática de um fato perigoso - Ex.: dirigir veículo em rua movimentada com excesso de velocidade; Ela realiza uma conduta  que a cautela  indica que não deve ser realizada - positiva - realiza conduta.

· Negligência: a ausência de precaução, indiferença em relação ao ato realizado. Ex.: deixar arma de fogo ao alcance de uma criança. O sujeito deixa de fazer algumas coisa que a prudência impõe - negativa - deixa de fazer algo.

· Imperícia: falta de aptidão para o exercício de arte ou profissão - aptidão teórica e aptidão prática - que causem danos a interesses jurídicos de terceiros. É possível que, em face de ausência de conhecimento técnico ou de prática, essas pessoas, no desempenho de suas atividades, venham a causar dano a interesses jurídicos de terceiros.

Sujeito realiza conduta fora  de sua - arte, ofício, profissão - não se fala em Imperícia - ou é imprudência ou é negligência. A imperícia é cometida no exercício desses misteres. Imperícia não se confunde com erro profissional. O erro profissional ou escusável não é resultado da falta de observação das regras e princípios que a ciência sugere; e, sim, devido à imperfeição da Medicina e à precariedade dos conhecimentos humanos: há erro escusável, e não imperícia, sempre que o profissional, empregando correta e oportunamente os conhecimentos e regras de sua ciência, chega a uma conclusão, embora possa daí advir resultados de dano ou de perigo"

Espécies de culpa
· CONSCIENTE E INCONSCIENTE:
· Inconsciente: o resultado não é previsto pelo agente - embora previsível - culpa comum, se manifesta pela imprudência, negligência ou imperícia.

· Consciente: também denominada "negligência consciente" e "culpa ex lascívia" (  O resultado previsto  pelo sujeito que espera levianamente que não ocorra ou que pode evitá-lo - Culpa com Previsão -  previsão é elemento do dolo - mas - excepcionalmente pode integrar a culpa - exceção esta exatamente na culpa consciente. Ex.: numa caçada, o sujeito verifica que um animal se encontra nas proximidades de seu companheiro. Prevê que, atirando na caça e errando o alvo, poderá matá-lo. Confia, porém, em sua pontaria. Atira e mata a vítima. Não responde por homicídio doloso, mas sim por homicídio culposo.

· Requisitos da culpa consciente: Na culpa consciente devem estar presentes, dentre outros requisitos comuns: 

· 1º) vontade dirigida a um comportamento que nada tem com a produção do resultado ocorrido. Ex.: atirar no animal que se encontra na mesma linha da vítima (na hipótese da caçada); 

· 2º) crença sincera de que o evento não ocorra em face de sua habilidade ou interferência de circunstância impeditiva, ou excesso de confiança.

· PRÓPRIA  E IMPRÓPRIA (POR EXTENSÃO): 

· Própria: É a comum o resultado não é previsto embora seja previsível. O agente não quer o resultado nem assume o risco de produzir.

· Imprópria(por extensão): o resultado é previsto e querido pelo agente, que labora em erro de tipo inescusável ou vencível - denominação incorreta - temos na verdade um crime doloso que o legislador aplica a pena de crime culposo. São casos de culpa imprópria os previstos nos arts. 20, § 1º, 2ª parte, e 23, parágrafo único, parte final, do Código Penal.

· MEDIATA OU INDIRETA: quando o sujeito determinando de forma imediata certo resultado vem dar causa a outro.. Ex.:  o pai, na tentativa  de socorrer o filho culposamente atropelado  por um veículo,  vem  ser apanhado e morto por outro. Tem culpa o primeiro atropelador pela produção do último resultado. A solução do problema se resolve pela previsibilidade ou imprevisibilidade do segundo resultado.

Compensação de Culpas: incabível em matéria penal - Suponha-se um crime automobilístico em que, a par da culposa conduta do agente, concorra a culpa da vítima. - a culpa da vítima, não exclui a culpa do agente - só se exclusiva da vítima.

Concorrências de Culpas: Não se confunde com a compensação de culpas. Suponha-se que dois veículos se choquem num cruzamento, produzindo-se ferimentos nos motoristas e provando-se que agiram culposamente. Trata-se de concorrência de culpas. Os dois respondem por crime de lesão corporal culposa. O motorista A é sujeito ativo do crime em relação a B, que é vítima; em relação à conduta de B, ele é sujeito ativo do crime, sendo A o ofendido.

Excepcionalidade do Crime Culposo: Quando o Código Penal admite a modalidade culposa, há referência expressa à culpa. Quando o Código silencia a respeito da culpa é porque só admite modalidade dolosa.

Quando o sujeito pratica o fato culposamente  e a figura típica não admite a modalidade culposa, não há crime. 

Culpa presumida: É proibida em matéria penal. 

Concurso de pessoas: Pode haver co-autoria no crime culposo, porém não participação. 

RESPONSABILIDADE PENAL OBJETIVA E O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE INOCÊNCIA: Responsabilidade penal objetiva significa aplicação de pena sem dolo ou culpa, com fundamento na simples causalidade objetiva. O sujeito, segundo esse princípio, responde pelo crime tão-só em face da realização da conduta. O dolo e a culpa são presumidos pelo legislador. É inadmissível no estado atual do direito penal brasileiro, que se fundamenta na teoria da culpabilidade, incompatível com presunções legais. 

CRIME PRETERDOLOSO 

Por vezes legislador descreve o crime em sua forma fundamental, acrescenta-lhe um resultado que aumenta abstratamente a pena imposta no preceito sancionador. São os crimes qualificados pelo resultado - punidos em sua maioria à título de preterdolo ou preterintenção.

Crime Preterdoloso ou Preterintencional : é aquele que a conduta produz um resultado mais grave  que o preterido pelo sujeito. O agente quer o minus - causa um majus , de maneira que se conjugam o dolo na conduta antecedente e a culpa no resultado (conseqüente). É  misto de dolo e culpa - dolo no antecedente e culpa no conseqüente - derivada da inobservância do cuidado objetivo.

RESULTADO QUALIFICADO: ligado ao delito base pelo nexo de causalidade objetiva. Se o resultado ocorrer: por caso fortuito ou força maior - o agente só responderá pelo primeiro crime - o delito base  . 

A culpa do delito preterdoloso: Exige os mesmos elementos do crime culposo: especialmente conduta culposa, descumprimento do cuidado objetivo necessário, previsibilidade do resultado e ausência de previsão.

Assim: 

	DOLO NO ANTECEDENTE

+

DOLO NO CONSEQÜENTE
	CRIME QUALIFICADO

	DOLO NO ANTECEDENTE

+

CULPA NO CONSEQÜENTE
	CRIME PRETERDOLOSO

(resultado mais grave que o pretendido)

	DOLO NO ANTECEDENTE

+

CASO FORTUITO NO CONSEQÜENTE
	AGENTE NÃO RESPONDE PELO RESULTADO MAIS GRAVE, SOMENTE PELO DELITO BASE.


ERRO DE TIPO

ERRO DE TIPO: É o que faz o sujeito supor a ausência de elemento ou circunstância da figura típica incriminadora ou a presença de requisitos da norma permissiva. No tipo, pode recair sobre elementares objetivas ou normativas

· elementares ou circunstâncias da figura típica;

· sobre os pressupostos de fato de uma causa de justificação;

· dados secundários da norma penal incriminadora. 

· circunstâncias qualificadoras;

· circunstâncias agravantes genéricas;

· pressupostos de fato de uma excludente de ilicitude

Erro de Tipo:  sempre exclui - dolo - evitável ou inevitável - como dolo é elemento de tipo - sua presença exclui a tipicidade do fato doloso - pode responder por crime culposo. 

Delito putativo por erro de tipo

Delito Putativo: o agente considera erroneamente que a conduta realizada por ele constitui crime, quando na verdade é um fato atípico. São de três espécies:

· Delito Putativo por erro de proibição;

· Delito Putativo por erro de tipo; quando o sujeito pretende praticar um crime, mas vem a cometer um indiferente  penal em face de supor existente uma elementar de tipo. Ex.: mulher que pretendendo praticar aborto em face de supor encontrar-se em estado de gravidez ingere  substância abortiva - inexistência de gravidez - erro de tipo enseja o cometimento de um indiferente penal - o crime só existe na  mente do agente.

· Delito Putativo por obra de agente provocador.

Distinção entre Erro de Tipo e Delito Putativo por Erro de Tipo: faz-se diante da vontade do agente:

· não quer cometer o crime , acabando por praticá-lo - quanto à sua parte objetiva - em face do erro - ERRO DE TIPO ; Ex.: contrair casamento com pessoa casada, sem saber que esta  já o era.

· quer praticar o crime, mas não consegue cometê-lo diante do erro - DELITO PUTATIVO POR ERRO DE TIPO. Ex.: mulher que pretendendo praticar aborto em face de supor encontrar-se em estado de gravidez ingere  substância abortiva - inexistência de gravidez.

Formas do erro de tipo

Essencial:  versa sobre elementares ou circunstâncias; Erro de tipo essencial: quando a falsa percepção impede o sujeito de compreender a natureza criminosa do fato. Ex.: matar um homem achando que seja um animal bravio. Recai sobre elementos ou circunstâncias do tipo penal ou sobre os pressupostos de fato de uma excludente de ilicitude.

· Erro Invencível (ou escusável) : não pode ser evitado pela normal diligência. Qualquer pessoa empregando a diligência ordinária  exigida pelo ordenamento jurídico, nas condições em que se viu o sujeito, incidira em erro. “Exclui” o dolo e a culpa - não há propriamente exclusão, já que o sujeito não age dolosa ou culposamente não responde por crime doloso ou culposo.

· Erro Vencível (ou culpável):  quando pode ser evitado pela diligência ordinária resultando de imprudência ou negligência. Qualquer pessoa  empregando a prudência normal exigida pela ordem jurídica, não cometeria o erro em que incidiu o sujeito. Exclui o dolo, mas não a culpa desde que previsto em lei n o crime culposo.

· DISCRIMINANTES PUTATIVAS:Ocorrem quando o sujeito levado a erro pelas circunstâncias do caso concreto, supõe agir em face de uma causa excludente da ilicitude.

· Causas Excludentes da Antijuridicidade:

· 1 - Estado de Necessidade;

· 2 - Legítima Defesa;

· 3 - Estrito Cumprimento do Dever Legal

· 4 - Exercício Regular de Direito.

· É isento de pena que por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que se existisse tornaria a ação legítima. Eximentes  putativas - Causas Putativas de Exclusão de Antijuridicidade. Resultam da combinação do artigo 20 § 1°, primeira parte com os incisos do artigo 23.

· São as seguintes as Eximentes Putativas:

· 1 - Estado de Necessidade Putativo;

· 2 - Legítima Defesa Putativa;

· 3 - Estrito Cumprimento do Dever Legal Putativo;

· 4 - Exercício Regular de Direito Putativo.

· Exemplo:Legítima defesa putativa: 

· a - erro do sujeito incide sobre a Existência da Agressão - ERRO DE TIPO - se inevitável exclui dolo e a culpa se evitável afasta-se o dolo, subsistindo a culpa, podendo o sujeito responder por crime culposo, desde que seja típica a modalidade culposa

· b - erro do sujeito recaia sobre a Injustiça da Agressão - ERRO DE PROIBIÇÃO - se inevitável  há exclusão da culpabilidade  - se evitável não se exclui a culpabilidade subsiste o crime doloso, atenuando-se a pena.

· Quando o erro recai sobre os limites legais (normativos) da causa de justificação, aplicam-se os princípios Do Erro De Proibição: se inevitável, há exclusão da culpabilidade; se evitável, não se excluindo a culpabilidade, subsiste o crime doloso, atenuando-se a pena (art. 21, caput).

· EFEITOS DO ERRO DE TIPO ESSENCIAL: Tratando-se de erro essencial, os seus efeitos variam de acordo com a sua natureza. 

· 1ª)  O erro essencial invencível exclui o dolo e a culpa. 

· 2ª) O erro essencial vencível exclui o dolo, mas não a culpa, desde que prevista em lei a modalidade culposa. Nesse sentido, tratando de caçador que atira em companheiro de expedição supondo tratar-se de caça.

Desclassificação: Às vezes, o erro quanto à condição integrante do tipo opera desclassificação para outro delito. Por exemplo: o sujeito injuria um funcionário público no exercício da função, desconhecendo a qualidade pessoal da vítima (insciente de que se trata de funcionário público). Não responde por desacato (art. 331), subsistindo a punição por injúria (art. 140).

ERRO PROVOCADO POR TERCEIRO

· Espontâneo: sujeito incide em erro sem provocação de terceiro.

· Provocado: o sujeito é à ele  induzido o por conduta de terceiro. O terceiro responde com dolo ou culpa, conforme o elemento subjetivo do induzimento.

· Doloso: o erro é preordenado por terceiro, este conseqüentemente induz o sujeito a incidir em erro. Neste caso o provocador responde pelo crime a título de dolo.

· Culposo:  quando terceiro age com imprudência negligência e imperícia o provocador responde pelos crimes a título de culpa.

Posição do terceiro provocador: Responde pelo crime a título de dolo ou culpa, de acordo com o elemento subjetivo do induzimento.

Posição do Provocado:  

tratando-se de provocação de ERRO INVENCÍVEL não responde pelo crime cometido, quer a título  de dolo quer a título de culpa. 

Se o ERRO É VENCÍVEL, não responde  a título de dolo, mas de culpa, se prevista na norma penal incriminadora.

· Se o terceiro e o sujeito agem dolosamente, não há erro, ambos respondem por homicídio doloso em face da participação. Se o terceiro age culposamente e o sujeito age dolosamente, não há erro provocado o sujeito diante do dolo não incidiu em erro,  não há participação culposa em crime doloso. O terceiro responde por crime culposo e o sujeito por crime doloso.

ERRO ACIDENTAL

Erro Acidental: Não versa sobre os elementos  ou circunstâncias do crime, incidindo sobre dados acidentais do delito ou sobre a conduta de sua execução. Não impede o sujeito de compreender o caráter ilícito de seu comportamento. Mesmo que não existisse, ainda assim a conduta seria antijurídica. O sujeito  age com consciência do fato, engana-se a respeito de um dado não-essencial ao delito ou quanto a  maneira de sua execução. O erro acidental não exclui o dolo.

Casos 

· Erro Sobre o Objeto (error in objeto) : objeto material é a pessoa ou coisa sobre a qual incide a conduta do agente - Erro Sobre Objeto - diz respeito  a coisa, sujeito supõe que sua conduta recai sobre determinada coisa, mas incide sobre outra. É o caso de o sujeito subtrair açúcar supondo tratar-se de farinha. O erro é irrelevante; o erro sobre objeto não exclui o crime.
· Erro Sobre Pessoa (error  in persona) : Ocorre quando há erro de representação, em face do qual o sujeito atinge uma pessoa supondo tratar-se da que pretendia ofender - Só admissível nos crimes dolosos. O erro quanto a pessoa  não exclui o crime .

· No crime cometido, em erro sobre pessoa não devem ser considerados os dados subjetivos da vítima  efetiva, mas sim esses dados em relação à vítima virtual - que o agente pretendia ofender.

· Erro na Execução (aberratio ictus) : é a aberração no ataque ou desvio de golpe. Quando o sujeito pretendendo atingir uma pessoa, vem ofender outra. Tratando-se de erro acidental , a aberratio ictus não exclui a tipicidade do fato. Atingindo pessoa diversa responde como se tivesse praticado contra aquela, aplica- se somente ao crime doloso. Ocorre  por acidente ou erro no uso dos meios de execução: erro de pontaria, desvio da trajetória do  projétil, defeito de arma de fogo.

	ABERRATIO ICTUS
	 ERRO DE PESSOA

	Não existe viciamento da vontade no momento da realização do fato, mas erro ou  acidente no emprego dos meios  de execução do delito
	Não há concordância  entre a realidade do fato e a representação do agente - supõe-se de uma pessoa quando se cuida de outra.

	A pessoa visada pelo sujeito sofre perigo de dano.
	A pessoa visada não sofre qualquer perigo de dano.


FORMAS DE ABERRATIO ICTUS:
· Aberratio Ictus com unidade simples - resultado único: quando em face de erro na conduta  causal um terceiro vem a sofrer  o resultado, que pode ser lesão corporal ou morte. Há um só resultado, lesão ou morte. Nosso C.P. vê unidade de resultados, um só delito (tentado ou consumado).

· A vítima efetiva sofre lesão corporal: o agente responde por tentativa de homicídio - como se a vítima virtual  tivesse sofrido a lesão - A lesão corporal culposa sofrida pela vítima efetiva fica absorvida pela tentativa de homicídio.

· A vítima efetiva morre: há um só crime, segundo nosso Código Penal. (Anibal Bruno explicava que haviam dois crimes, uma tentativa contra a vítima efetiva e um homicídio culposo contra a efetiva.).

· Aberratio Ictus com unidade complexo - resultado duplo: ocorre quando o agente atinge a vítima virtual e terceira pessoa. Parte da doutrina  ensina que ela não apresenta figura da aberração no ataque, mas sim um caso de concurso formal de crimes. Outra parte da doutrina entende que só há aberractio ictus quando o fato apresenta unidade de resultado. Assim

· mata vítima virtual e vítima efetiva: na realidade há um homicídio doloso e um culposo. O agente responde por homicídio doloso, aumentada a pena de 1/6 até ½.

· mata vítima virtual e fere vítima efetiva: há dois crimes, mas responde o agente por homicídio doloso, aumentada a pena de 1/6 a ½.

· fere a vítima virtual e a efetiva: há dois crimes, tentativa de homicídio e lesão corporal culposa - Responde o agente por tentativa de homicídio aumentada a pena de 1/6 a ½ .

· mata vítima efetiva e fere vítima virtual: há dois crimes homicídio culposo e tentativa de homicídio. Como o agente matou a vítima efetiva é como se tivesse matado a vítima virtual  responde por homicídio  doloso, aplica-se a regra do concurso formal: pena do homicídio acrescida de 1/6  a ½ .

· É possível, que no caso de duplicidade, tenha o agente previsto a morte do terceiro. Então não há aplicação da pena com o acréscimo legal. Embora o concurso pareça formal, aplica-se quanto a pena a regra de concurso material as penas devem ser  somadas.  Ocorre que, tendo previsto o resultado, aquiescendo à sua produção não se pode falar em culpa em relação , mas sim em  - dolo eventual - ele assume o risco de produzir a morte do terceiro.

· Aplica-se o concurso formal: quando o agente acerta a vítima efetiva, percebendo seu erro, acerta a vítima virtual.

Resultado Diverso do Pretendido (aberratio criminis):Significa desvio do crime. Na aberratio ictus existe erro de execução a persona in personam  na aberratio criminis há erro na execução do tipo a persona in rem ou a re in personam. No primeiro caso o agente quer atingir uma pessoa e ofende outra (ou ambas).  No segundo quer atingir um bem jurídico e ofende outro, de espécie diversa. Ex.: quem querendo quebrar janela alheia com uma pedra, fere transeunte, ou vice e versa. Se ocorrer o resultado diverso do que foi querido pelo agente , responde este por culpa, se o fato é previsto como crime culposo, se o 

resultado querido pelo agente, ocorre, aplica-se a regra do concurso formal - identificando-se na espécie  um concurso formal de crime doloso e crime culposo. 

Assim pode ocorrer:

· pretende atingir uma coisa e atinge uma pessoa: responde pelo resultado produzido a título de culpa - homicídio ou lesão corporal culposa.

· pretende atingir uma pessoa e atinge uma coisa: não responde por crime  de dano culposo, já que o C.P. não prevê a modalidade culposa. Pode responder  por tentativa de lesão corporal, conforme o elemento subjetivo.

· o agente quer atingir  uma pessoa  atinge esta e uma coisa: responde pelo resultado produzido na pessoa não havendo crime de dano - não há dano culposo.

· o agente quer atingir uma coisa, à atinge e ao mesmo tempo uma pessoa: responde por dois crimes: danos e homicídio ou lesão corporal culposa em concurso formal - concurso entre crime dolosos e culposos. Aplica-se a pena do crime mais grave com acréscimo de 1/6 a ½ .

· No  caso de duplicidade  de resultado pode o sujeito  ter agido com dolo direto em relação a um e com dolo eventual no tocante a outro. Em face de produção dos dois resultados, responderá  por dois crimes: em concurso material.

CRIME CONSUMADO

Conceito: Consumação expressa a total conformidade do fato praticado pelo agente com a hipótese abstrata, descrita pela norma penal incriminadora.

Crime consumado e Crime Exaurido: o iter criminis se encerra com a consumação, em regra, exclui-se acontecimentos que possam ter influência na valorização do fato praticado. 

Iter criminis

Iter criminis: é o conjunto de fases pelas quais passa o delito. Compõe-se das seguintes etapas:

· cogitação: que não se projeta no mundo exterior, não constitui fato punível, mesmo a que, não ingressa no processo de execução do crime Idéia de cometer o crime, Deliberação

· atos preparatórios: não são puníveis;

·  execução;

· execução;

Diferença entre Atos Preparatórios e Atos Executórios:
· Critério Material:  há o ato executório quando a conduta do agente ataca o bem jurídico;

· Critério Formal: existe ato de execução quando o comportamento do agente da início a realização do tipo.

Nosso Código Penal, no art. 14, II, fala em início de execução do crime, não se referindo a início de execução da ação típica. Diante disso, é perfeitamente aceitável o entendimento de que também são atos executórios do crime aqueles imediatamente anteriores à conduta que se amolda ao verbo do tipo. A dúvida entre ato preparatório executório se resolve em favor do agente. 

TENTATIVA

Tentativa: iniciada a execução de um crime esse não se consuma por circunstâncias alheias a vontade do agente. J.F.M.

Tentativa (conatus) : ampliação temporal da figura típica - caso de adequação típica de subordinação mediata. Não é crime autônomo é a realização incompleta da figura típica.

Formas de tentativa

· Perfeita ou Crime Falho: o agente faz tudo o que está a seu alcance, a fase de execução é integralmente realizada pelo agente, mas o resultado não se verifica por circunstâncias alheia a sua vontade.

· Imperfeita ou Tentativa Propriamente Dita :  o processo executório é interrompido por circunstâncias alheias a vontade do agente. 

Nossa lei não faz diferença entre tentativa perfeita (crime falho) e imperfeita, pelo que recebem igual tratamento penal no que tange à aplicação da pena em abstrato.

Interrupção do "iter criminis":   Iniciada a execução do crime, este não se consuma, por:

· pelo próprio agente: 

· desistência voluntária;

· arrependimento eficaz

· motivos alheios: 
· Tentativa.

Elementos da Tentativa

· Início da execução do crime - teoria objetiva;

· Não-consumação  do crime por circunstâncias alheias a vontade do agente - interrupção durante a realização dos atos executórios.

Momento da interferência das circunstâncias externas: Não é necessário que o iter seja interrompido no instante imediatamente anterior à consumação. Basta a interrupção durante a realização de atos executórios.

Não consumação por vontade do agente: Desistência Voluntária - Arrependimento eficaz.

ELEMENTO SUBJETIVO DA TENTATIVA : O dolo  da tentativa não possui dolo próprio ou especial é o mesmo do crime consumado. O dolo pode ser direto ou eventual. O crime pode ser de ímpeto ou refletido.

TENTATIVA - NÃO ADMISSÃO:
A) os crimes culposos;

B) preterdolosos ou preterintencionais, pois o evento de maior gravidade objetiva, não querido pelo agente, é punido a título de culpa;

C) Contravenções.

D) crimes omissivos próprios; ou o indivíduo deixa de realizar  a conduta e o delito se consuma, ou a realiza , e não se pode falar em crime. Ex.: Omissão de socorro. Os crimes omissivos impróprios  ou comissivos por omissão admitem tentativa.

E) os crimes unissubsistentes - materiais, formais ou de mera conduta - que se realizam por um único ato. Ex.: Injuria verbal. Os crimes plurissubsistentes  admitem o conatus.
F) os crimes que a lei pune  somente quando ocorre o resultado - como a participação de suicido.

G) os crimes habituais, que não possuem um iter, como o descrito no artigo 230.

H) Crime permanente de forma exclusivamente omissiva;

I) os crimes de atentado; pois é inconcebível tentativa de tentativa.

J) No crime  continuado, só é admissível a tentativa dos crimes que o compõe. O todo, crime continuado não admite.

Tentativa branca: Ocorre quando o objeto material não sofre dano.

DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA  E  ARREPENDIMENTO EFICAZ

Importância prática do tema: Só há tentativa quando, tendo o agente iniciado a execução do crime, ele não se consuma por circunstâncias alheias à sua vontade. Assim, se o sujeito interrompe a execução ou se, já exaurida a atividade executiva, evita a produção do resultado, inexiste crime tentado.

Desistência Voluntária: consiste numa abstenção de atividade o sujeito  cessa o seu comportamento delituoso. Só ocorre antes do agente esgotar  o processo executivo sendo somente na tentativa imperfeita ou inacabada - impossível na tentativa perfeita uma vez que nela o sujeito esgota os atos de execução - ocorre nos crimes materiais ou formais  - não nos de mera conduta  - início da execução já é consumação  - caráter negativo.

Arrependimento Eficaz: ocorre quando o agente tendo ultimado o processo de execução do crime desenvolve nova atividade produtiva impedindo o resultado - caráter positivo - exige desenvolvimento de nova atividade. Verifica-se quando o agente ultimou a fase executiva do delito e, desejando evitar a produção do evento, atua para impedi-lo. Só possível na tentativa perfeita  ou crime falho, e nos delitos materiais ou causais.

Desistência Voluntária e Arrependimento Posterior: sujeito não responde  por tentativa - devem ser voluntárias para a produção de efeitos. Não se exige que o abandono da empreitada criminosa seja espontâneo, bastando a voluntariedade. 

Motivos: Não importa a natureza do motivo: o sujeito pode desistir ou arrepender-se por medo, piedade, receio de ser descoberto, decepção com a vantagem do crime, remorso, repugnância pela conduta, ou por qualquer outra razão.

Não obstante:  Desistência Voluntária - Arrependimento  Eficaz - o agente responde pelos atos já praticados. Desta forma, retiram a tipicidade dos atos somente com referência ao crime cuja execução o agente iniciou. É o que se denomina tentativa qualificada. O sujeito só responde pelos atos praticados quando relevantes para o direito penal. Assim, se o ladrão, dentro da casa da vítima, desiste de consumar o furto, responde por violação de domicílio.

ARREPENDIMENTO POSTERIOR

CONCEITO: Trata-se de causa obrigatória de diminuição da pena. Não exclui o crime. Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa até o recebimento da denúncia ou queixa , por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de 1/3 a 2/3 . O quantum da diminuição deve ser investigado na própria conduta posterior do sujeito, como a pronta reparação ou restituição, demonstração de sinceridade.

 Requisitos para redução da pena

· O delito deve ser cometido sem  violência ou grave ameaça a pessoa - a violência pode ser:

· física: emprego de força bruta. A  violência contra a coisa não exclui o privilégio.

·  moral: emprego de grave ameaça.

· Reparação do dano (físico ou moral)  pelo sujeito ou restituição do objeto do crime:  a reparação ou restituição  devem ser integrais , nada impedindo que sejam parciais  quando a vítima se der por satisfeita. A restituição deve ser efetuada pelo sujeito ativo, note-se que a apreensão pela autoridade policial não satisfaz a condição legal.

· Reparação do dano ou restituição da coisa deve ocorrer até a data  do recebimento da denúncia ou da queixa. Por tratar-se de circunstância objetiva - se comunica. Entendemos que a reparação do dano deve ser integral, como também a restituição. Assim, se o dano monta em tal importância, só a reparação integral desse valor perfaz a exigência legal. Da mesma forma, se diversos são os objetos materiais, a restituição de um deles é insuficiente. Nada impede, entretanto, que se admita o benefício quando a vítima, embora não totalmente reparado o dano, dê-se por satisfeita.

Atendido os requisitos, supra citados, a causa de redução da pena  aplica-se  aos crimes:

· Dolosos e Culposos;

· Tentados e Consumados;

· Simples, Privilegiados e Qualificados.

CRIME IMPOSSÍVEL
Em determinados casos, após a prática do fato, verifica-se que o agente nunca poderia consumar o crime, quer pela ineficácia absoluta do meio empregado, quer pela absoluta impropriedade do objeto material (pessoa ou coisa sobre que recai a conduta). Crime Impossível: quase-crime tentativa  inidônea  ou inadequada.

Assim, há dois casos de Crime Impossível:

· Por ineficácia absoluta do meio: quando o meio empregado pelo agente, pela sua própria natureza é absolutamente incapaz de produzir o evento. Ex.: o agente, pretendendo  matar a vítima mediante proprinação de veneno, ministra açúcar em sua alimentação, supondo-o arsênico.

· impropriedade absoluta do objeto (pessoa ou coisa que recai a conduta: Dá-se quando inexiste o objeto material sobre o qual deveria recair a conduta, ou quando pela sua situação ou condição, torna-se impossível a produção do resultado visado pelo agente. Ex.: o agente querendo matar seu desafeto e pensando estar dormindo defere-lhe facadas, vindo a provar que já estava morto antes da facada.

· O crime impossível por impropriedade absoluta do objeto é espécie do delito putativo, filiando-se à figura do crime putativo por erro de tipo. Na figura que estamos analisando, a impropriedade do objeto e a ineficácia do meio empregado não são do conhecimento do agente: se inexistisse o erro, não haveria o quase-crime.

Em ambos os casos não há tentativa por ausência de tipicidade.

Para que o crime impossível ocorra - a ineficácia do meio  e a impropriedade do objeto - devem ser ABSOLUTAS - se forem RELATIVAS haverá tentativa.  

Ineficácia Relativa do Meio: Ocorre quando, não obstante eficaz à produção do resultado, este não ocorre por circunstâncias acidentais  - Ex.: agente pretende alvejar vítima mas a arma nega fogo.

Impropriedade Relativa do Objeto: 

A) uma condição acidental do próprio objeto material neutraliza a eficiência do meio usado pelo agente. Ex.: a cigarreira da vítima desvia projétil.

B) presente o objeto na fase inicial da conduta, vem a ausentar-se no instante do ataque. Ex.: o agente dispara tiros de revólver no leito da vítima, que dele saíra segundos antes.

DA ANTIJURIDICIDADE, DO ESTADO DE NECESSIDADE, LEGÍTIMA DEFESA E  DO ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL

Da antijuridicidade

Crime sob o aspecto analítico:
· Fato Jurídico;

· Antijurídico;

· Culpabilidade é pressuposto da pena.

A ilicitude da conduta é o antecedente da culpabilidade, pode haver conduta ilícita não culpável, mas não pode haver culpabilidade sem comportamento externo antijurídico.

Antijurídico: é todo o fato descrito em lei penal incriminadora e não protegido por causa de justificação.

É a contradição do fato, eventualmente adequado ao modelo legal com a ordem jurídica, constituindo lesão de um direito protegido. - objeto jurídico do crime.

Causas de exclusão de antijuridicidade
Antijuridicidade: pode ser  afastada  por determinadas causas ou justificativas, quando isso ocorre  o fato permanece típico, mas não há crime, exclui-se a ilicitude. Fato típico, presume-se antijurídico.

Requisitos do Crime:

a) Fato Típico;
b) Antijuridicidade;

b1) causas de exclusão - justificativas - 

·  Estado de necessidade:  artigos 23, I e 24;

· Legítima Defesa: artigo 23, II e 25

· Estrito Cumprimento do Dever Legal: artigo 23, III, 1ª parte;
Doutrina Clássica: as excludentes tem caráter objetivo, requer somente as condições descritas na lei.

Doutrina Finalista: Damásio:  não é suficiente que o fato apresente os dados objetivos da causa excludente de antijuridicidade, é necessário que o sujeito conheça a situação justificante.

A conduta para justificar a exclusão da ilicitude deve revestir-se dos requisitos e subjetivos da descriminantes.

Elemento Subjetivo Da Exclusão de Ilicitude:  é necessário que o sujeito conheça  a situação do fato justificante - caso contrário não incide a causa discriminante, subsistindo a ilicitude e em conseqüência o crime.

Ausência de Elementos Objetivos e Subjetivos leva a Ilicitude da Conduta: 

· sujeito satisfaz a tipicidade objetiva permissiva, mas não satisfaz a parte subjetiva - o agente responde por crime consumado.

· Sujeito satisfaz a finalidade justificante (subjetivo) mas estão ausentes as elementares do tipo permissivo - ocorre uma discriminante putativa - erro de proibição.

EXCESSOS NAS JUSTIFICATIVAS PENAIS:
Ocorre os Excessos na Justificativas:  encontrando-se  inicialmente, o agente, em estado de necessidade, legítima defesa, etc.. - ultrapassa o limite da justificativa.

O Excesso pode ser:
· Doloso ou Consciente: o sujeito tem consciência, após ter agido licitamente da desnecessidade de sua conduta numa primeira fase age acobertado  pela discriminante, na segunda fase ciente que cessou a situação de perigo, continua o agente agindo intencionalmente - responde pelo excesso por dolo.

· Não Intencional ou Inconsciente: é derivado de erro, em face de falsa percepção da realidade motivada pela situação concreta ou requisitos normativos da causa de justificação, não tem consciência da desnecessidade da continuidade da conduta. Necessário Distinguir: 

A) Deriva de erro sobre os pressupostos fáticos da causa de justificação - Erro de Tipo - (artigo 20 § 1°) -  se escusável afasta dolo e culpa (artigo 20 § 1° - 1ª parte) - se inescusável surge o excesso culposo responde por delito culposo.(artigo 23, parágrafo único, parte final c/c o artigo 20 § 1° - 2ª parte).
B) Deriva de erro sobre os limites normativos da causa de justificação, - Erro de Proibição - (artigo 21) -  se escusável  há exclusão da culpabilidade (artigo 21 caput - 2ª parte) - se inescusável, não há exclusão da culpabilidade, responde o agente por crime doloso com a pena diminuída de 1/6 a 1/3. (artigo 21 -  caput - parte final).

Estado de necessidade

Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.

Estado de Necessidade: Trata-se de um direito, direito subjetivo de liberdade que tem como efeito a Causa Excludente da Antijuridicidade. Trata-se de causa excludente da antijuridicidade. Assim, embora típico o fato, não há crime em face de ausência da ilicitude.
REQUISITOS: O estado de necessidade pode ser desdobrado em: 

A) Situação de Perigo ou Situação de Necessidade:
· perigo atual; É o presente, o que esta acontecendo iminente é o que está por ocorrer. É certo que o Código Penal menciona apenas o primeiro caso. Entendemos, porém, que não se pode obrigar o agente a aguardar que o "perigo iminente" se transforme em "perigo atual". Apesar da lei não falar em perigo iminente não há de querer que o agente espere o perigo iminente tornar-se atual, real, para praticar o fato necessitado.Se já ocorreu se é esperado no futuro, não há estado de necessidade. Situação de Perigo: causada por conduta humana ou fato natural

· ameaça de direito próprio ou alheio; Direito sentido amplo, qualquer bem jurídico veda, integridade física, honra, liberdade e o patrimônio. No caso de Estado de Necessidade de Terceiro: não se exige relação de parentesco, amizade, subordinação entre o agente e o terceiro necessitado.

· situação não causada voluntariamente pelo agente; Só pode alegar  o Estado de Necessidade, que pratica o fato para salvar de perigo atual direito próprio ou alheio, que não provoca por sua vontade. Entendemos que somente o perigo causado dolosamente impede que seu autor alegue encontrar-se em fato necessitado. Mas, se o provocou culposamente, é lícito invocar a descriminante. o perigo causado dolosamente impede o seu autor de alegar encontrar-se em necessidade.

· inexistência  de dever legal de arrostar o perigo: É indispensável que o sujeito não tenha, em face das circunstâncias em que se conduz, o dever imposto por lei de sofrer o risco de sacrificar o próprio interesse jurídico. Nestes casos, o sujeito não pode pretender justificar a lesão do interesse alheio sob o fundamento de que uma conduta diversa viria lesionar o bem próprio. Ocorre que há uma lei, decreto ou regulamento impondo a obrigação de ele arrostar o perigo ou mesmo sofrer a perda.

· O dever jurídico surge:

· 1 - da lei;

· 2 - contrato, função tutelar ou encargo sem mandato;

· 3 - anterior conduta do agente causadora do perigo.

B) Conduta Lesiva ou Fato Necessitado:

· Inevitibilidade do comportamento lesivo; que se considera em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, "nem podia de outro modo evitar...". Significa que o agente não tem outro meio de evitar o perigo ao bem jurídico, próprio ou de terceiro que não o de praticar o fato necessitado.

· inexigibilidade  de sacrifício  do interesse ameaçado; Só é possível o estado de necessidade para salvaguardar interesse próprio ou alheio, "cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se" . É o requisito da proporcionalidade entre a gravidade do perigo que ameaça o bem jurídico do agente ou alheio e a gravidade da lesão causada pelo fato necessitado..

· conhecimento  de fato justificante: Não há estado de necessidade quando o sujeito não tem conhecimento de que age para salvar um interesse próprio ou de terceiro. O fato necessário possui requisitos objetivos e subjetivos. Para a justificação de um fato típico não basta que ocorram os elementos objetivos de justificação, sendo necessário que o autor, além de conhecê-los, tenha as tendências subjetivas especiais de justificação.

É  imprescindível, a presença de todos os elementos. A ausência de qualquer requisito exclui o estado de necessidade.

FORMAS DO ESTADO DE NECESSIDADE :

· Quanto ao agente:
· Próprio 

· De Terceiro.

· Aspecto subjetivo do agente:

· Real - o fato concreto ocorre;

· Putativo - quando não ocorre  o fato.

· Considerando o terceiro que sofre: 

· Estado de Necessidade Agressivo: bem sacrificado, pertence a terceiro inocente;

· Estado de Necessidade Defensivo: interesse  de quem causou ou deu margem ao perigo.

Causa de Diminuição da Pena: sendo razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado a pena poderá ser reduzida de 1/3 a 2/3.

Embora o sujeito estava obrigado a conduta diferente pelo que não há estado de necessidade deve responder pelo crime, A redução é obrigatória, não se tratando de simples faculdade judicial, o juiz poderá reduzir a pena, presentes determinadas circunstâncias favoráveis ao réu, a pena deve ser  reduzida. A faculdade pode dizer  respeito ao quantum.

EXCESSO: Pode ser doloso ou não-intencional desnecessária intensificação da conduta inicialmente justificada, o agente vai além do limite da proteção justificada.

· Se o meio é desproporcional ao perigo apresentado - não há estado de necessidade.

· Se o meio é proporcional e o agente vai além do necessário, deve ser responsabilizado pelo excesso.

Para haver excesso é preciso haver - Estado de Necessidade - excesso na ação ou  excesso nos meios - o autor procede juridicamente em princípio, excedendo-se na conduta. Excesso pode ser:
· 1 - Doloso:  quando o agente supera conscientemente os limites  legais - responde a título de dolo pelo fato constitutivo do excesso

· 2 - Inconsciente: erro sobre :

· 2.1 - Situação de fato: erro de tipo permissivo:

· se escusável : há exclusão de dolo e culpa;

· se inescusável: exclui o dolo e subsiste a culpa.

· 2. 2 - Limites normativos  da causa de justificação: erro de proibição:

· se escusável: há exclusão da culpabilidade;

· se inescusável responde por crime doloso pena diminuída 1/6 a 1/3 .

Legítima defesa

Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

Diante da agressão injusta, não se exige a fuga. Conforme as circunstanciais, entretanto, é conveniente o commodus discessus, que constitui, no tema da legítima defesa, o cômodo e prudente afastamento do local, distinguindo-se da fuga. 

Comudus dissessus: afastamento sem desonra - afasta-se do perigo sem lesar . 

REQUISITOS: a ausência de um deles exclui a legítima defesa:

· Agressão injusta: atual ou iminente; agressão conduta humana que ataca ou coloca em perigo um bem jurídico - direitos pessoais ou qualquer tipo de direito. Pode ser provocado sem a violência. Ataque de animais: Não enseja a legítima defesa, mas sim o estado de necessidade, pois a expressão "agressão" indica conduta humana. A agressão não precisa ser doloso, pode ser culposa, A conduta culposa também pode atacar o bem jurídico. Não precisando ser também um injusto penal, basta ser contrário ao direito, mais amplo.

· direito do agredido ou de terceiro atacado ou ameaçado de dano pela agressão; Direito Próprio e de Terceiros Tendo em vista  o titular do bem jurídico:

· Legítima defesa própria:  quando o autor da repulsa e o próprio titular  do bem jurídico  atacado ou ameaçado

· Legítima defesa de terceiros: ocorre quando a repulsa visa a defender interesse de terceiro.

· repulsa com os meios necessários - sem excesso; Somente ocorre a causa da justificação quando a conduta de defesa e necessária para repelir a agressão.  A medida da repulsa deve ser encontrada pela natureza da agressão em face do valor do bem atacado ou ameaçado. O meio escolhido deixará de ser necessário quando se encontram à sua disposição outros meios menos lesivos. Deve-se optar pelo que cause menor dano. Se não resta nenhuma alternativa, será necessário o meio empregado.

· uso moderado de tais meios; O requisito do emprego moderado do meio necessário não pode ser apreciado com rigor excessivo. Muitas vezes o agredido, em face das circunstâncias, não tem condições psicológicas para medir a proporcionalidade do revide em confronto com o ataque

· Conhecimento da agressão e da necessidade de defesa (vontade de defender-se); ELEMENTOS SUBJETIVOS DA LEGÍTIMA DEFESA:

· o sujeito ter conhecimento da situação da agressão injusta;

· da necessidade da repulsa.

· Assim a repulsa legítima deve ser objetivamente necessária e subjetivamente conduzido pela vontade de se defender.

· A falta dos requisitos de ordem subjetiva leva a ilicitude da repulsa - exclui-se a legítima defesa.

POSSIBILIDADES DE LEGÍTIMA DEFESA:

· Admite-se legítima defesa contra quem pratica o fato acobertado por:

· 1 - exclusão da culpabilidade;

· 2 - coação moral irresistível;

· 3 - obediência hierárquica

· 4 - embriaguez completa  proveniente de caso fortuito ou força maior.

· Tratando-se de causas que excluem a culpabilidade do agente, a ilicitude do fato praticado pelo agressor permanece íntegra, pelo que se admite a defesa lícita.

· Legítima defesa - contra - legítima defesa: - não há - Ex.: pois se “A” encontra-se em legítima defesa contra “B” é que este está agredindo-o injustamente.

· Legítima defesa  subjetiva: erro quanto a agressão ser injusta - acha que a agressão é injusta, se o erro é escusável - responde.

· Legítima defesa putativa recíproca: admite-se a hipótese. Ex.:  dois inimigos armados, encontram-se - ambos levam a mão à cintura, para procurar qualquer objeto, os dois supondo a iminência da agressão, sacam armas e acionam os gatilhos e se ferem, após fica provado que nenhum dos dois pretendiam se agredir.

· Legítima defesa contra estado de necessidade: quem age em estado de necessidade realiza conduta que está ausente a antijuridicidade, ausente a ilicitude não se pode falar em agressão injusta”, logo os dois se encontram em estado de necessidade.

· Legítima defesa real  contra  legítima defesa putativa: é possível - há legítima defessa putativa quando o agente por erro de tipo ou de proibição plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe-se 

encontrar-se em face de agressão injusta atual ou iminente a direito próprio ou de outrem.

· Legítima defesa putativa: não exclui a ilicitude do fato, mas sua tipicidade ou a culpabilidade do agente - assim a conduta  de que constitui a legítima defesa putativa é injusta, podendo ser repelida  pela legítima defesa real.

· Erro de fato quanto as circunstâncias, o erro não é quanto a injustiça, mas quanto a ocorrência dos fatos . o putativo eqüivale ao real - 

· Legítima defesa real contra legítima defesa subjetiva: é possível.

EXCESSO:  Para repelir a agressão o sujeito deve agir com moderação, mas pode conscientemente empregar  meio desnecessário para evitar a lesão do bem. Neste caso, ausente um dos requisitos previstos no art. 25 (necessidade da repulsa concreta), responde por homicídio doloso.

É possível que não obstante, empregando  o meio necessário, o sujeito  seja imoderado  em sua conduta - surge o excesso  da legítima defesa.

Excesso:
· Doloso: responde praticado a título de dolo; ultrapassa os limites  da justificativa consciente e voluntariamente. 

· Culposo: responde a título de culpa. Ultrapassa os limites, sem consciência - acha que não ultrapassou.

Situar em dois casos:
· o agente desde o início da conduta emprega considerada ou desnecessariamente o meio - há exclusão da legítima defesa.

· Inicialmente o sujeito emprega moderadamente o meio necessário, mais vai além, agindo imoderadamente - excesso de legítima defesa .

Nossos Tribunais  admitem - Excesso : quer na imoderação;  quer no emprego de meios  desnecessários. 

Pode ser que o agente não tenha querido o excesso, decorrido de erro quanto a gravidade do ataque ou quanto ao modo de repulsa, deve distinguir-se.

· Erro Escusável - invencível - erro que qualquer homem cometeria em face das circunstâncias - o agente fica isento de pena por ausência de dolo ou culpa - Legítima  defesa subjetiva. , trata-se de erro de tipo

· Erro Inescusável - vencível - erro que o homem equilibrado não deveria cometer - advém de imponderação e desatenção - o agente responde por crime culposo , se previsto para modalidade de fato, surgindo o Excesso Culposo. Trata-se, da culpa imprópria em que o resultado é previsto e querido, mas o agente não quis e excesso realizando a conduta, em face de Erro de tipo.

·  Tipo Vencível, há exclusão do dolo, subsistindo a culpa. Verifica-se que o excesso é culposo, o resultado doloso - Culpa no antecedente - na conduta culposa  e dolo  no conseqüente resultado.

· Erro do Sujeito: sobre os limites normativos da Legítima defesa (ex.: injustiça da agressão) - Erro de Proibição sobre a ilicitude do fato - se escusável há exclusão da culpabilidade. - se inescusável o sujeito  responde pelo resultado produzido durante o Excesso a título de dolo com pena diminuída de 1/6 a 1/3.

Excesso Intensivo - excesso nos meios na ação ou reação - a intensificação  desnecessária de uma ação inicial justificada. Ex.: o sujeito é agredido injustamente. Reage licitamente do ponto A ao B. De B em diante, não obstante não mais necessária a reação, prossegue agindo, ultrapassando os limites da conduta imposta pela situação. Respondendo o sujeito por dolo ou culpa. 

Excesso Extensivo - excesso na causa - autor simula uma situação de legítima defesa pretexto de justificação ou desproporção entre a agressão e a reação(ex.: morte de uma criança que, na feira, está furtando uma maçã). O Excesso extensivo exclui as características da legítima defesa.

· Legítima defesa subjetiva:  é o excesso por erro de tipo excusável, que exclui o dolo e a culpa - Encontrando-se inicialmente em legítima defesa , o agente por erro quanto a gravidade  do perigo ou quanto ao modo de reação, plenamente justificado pelas circunstâncias , supõe-se , ainda encontrar-se em situação de defesa.

· Legítima Defesa Sucessiva: é a repulsa  contra o excesso: “A” defendendo-se de agressão injusta praticada por “B”, comete excesso, então de defendente passa a agressor, injusto permitindo a defesa legítima de “B”.

· Legítima Defesa Putativa: quando o agente por  Erro de Tipo ou de Proibição plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe-se  encontrar-se em face de agressão injusta.

· Não se confunde com a legítima defesa subjetiva - neste há o ataque inicial excedendo  o  agente por Erro de Tipo escusável , na legítima defesa  putativa o agente supõe a existência da agressão injustiça. (respectivamente, erro sobre a situação de fato ou sobre a injustiça da agressão, i. e., sobre a antijuridicidade).
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OFENDÍCULOS: significa aparato  para defender o patrimônio o domicílio ou qualquer bem jurídico, do ataque ou ameaça. Há autores que diferenciam ofendículos da defesa mecânica predisposta, os primeiros podem se percebidos facilmente pelo agressor . Ex.: arame farpado, cacos de vidro... - neste caso  encontra-se  o sujeito  no exercício regular de seu direito, ainda que cause dano a pessoa do violador - já a defesa mecânica predisposta, o aparato se encontra oculto, ignorado pelo atacante. Adequação típica permissiva: Para Damásio A predisposição do aparelho constitui exercício regular de direito. Mas, quando funciona em face de um ataque, o problema é de Legítima Defesa Preordenada, desde que a ação do mecanismo não tenha início até que tenha lugar o ataque e que a gravidade de seus efeitos não ultrapasse os limites da Excludente de Ilicitude.

Estrito cumprimento do dever legal - exercício regular do direito

Há casos em que a lei impõe determinado comportamento em face do que, embora típica a conduta não é ilícita. Ex.:  preso em flagrante pelo policial, morte do inimigo no  campo de batalha, fuzilamento do condenado pelo carrasco.

Se ocorre a excludente quanto o dever -  imposto pelo direito objetivo - obrigações de natureza social, moral, religiosas, não determinada pela lei, não se incluem na justificativa.

O dever deve estar contido na lei penal ou extrapenal, regulamento, decreto, ato emanado do poder  público de caráter geral. A resolução administrativa particular pode ensejar a obediência hierárquica. A atividade pode ser pública ou privada. O dever pode ser imposto por qualquer lei, seja penal ou extrapenal.

Atividade: Pode ser pública ou privada (atuação de funcionário público ou particular).

REQUISITOS: é necessário que o sujeito:

1- pratique  o fato no estrito cumprimento do dever legal;

2- tenha conhecimento de que está praticando o fato em face de um dever imposto pela lei.

· Fora desses requisitos o fato é ilícito.

Exercício regular do direito

“DIREITO” é empregado em sentido amplo, todas as espécies de direito subjetivo, penal ou extrapenal.

Desde que a conduta se enquadre  no exercício de um direito, embora típica não é antijurídica. Ex.: prisão em flagrante por particular; direito de correção do pai, em relação ao filho.

Exercício regular do direito: 

1 - requisitos objetivos são traçados pelo Poder Público - fora daí, há abuso de direito respondendo, o agente, pelo fato constituído da conduta abusiva.

2 - o requisito subjetivo - conhecimento de que o fato esta sendo praticado o exercício regular de um direito.

Fora daí, há abuso de direito, respondendo o agente pelo fato constitutivo da conduta abusiva.

· Intervenções médicas e cirúrgicas: exercício regular de um direito, pode ser também um caso de Estado de necessidade, perigo atual ou iminente da vida do paciente ou praticado por leigo para realizar um cirurgia e salvar a vida do paciente.

· Violência Esportiva: resulta em lesões corporais - exercício regular do direito - desde que haja obediência  irrestrita as regras do determinado esporte. Se o participante não se conserva dentro das regras, responde resultado lesivo.

CONSENTIMENTO DO OFENDIDO:  

O consentimento do ofendido pode funcionar como: causa excludente da tipicidade (elemento do tipo) - causa excludente de antijuridicidade.

· Consenso excludente da tipicidade: Quando a figura típica contém o dissentimento do ofendido como elemento específico, o consenso funciona como causa de exclusão da tipicidade. No crime do art. 150 do Código Penal, se o titular do bem jurídico consente na entrada do agente, o fato por este cometido é atípico, i. e., não se amolda à definição legal da violação de domicílio.

· Consenso como excludente da ilicitude: Quando a figura típica não contém o dissentimento do ofendido como elementar, tratando-se de pessoa capaz e disponível o bem jurídico, o consenso funciona como causa de exclusão da antijuridicidade. Por exemplo: não há crime de dano (art. 163) quando o titular do bem jurídico consente em que seja danificado, destruído ou deteriorado.

Requisitos do consentimento do ofendido:

· o bem jurídico deve ser disponível; tratando-se de bem jurídico indisponível o fato é ilícito

· o ofendido deve ser capaz de consentir, maior de 18 anos, capacidade penal (inimputabilidade por doença mental, erro, dolo ou violência). - sem vício;

· deve ser manifestado antes ou durante a prática do fato, se posterior, não exclui o crime, pode valer como perda ou renúncia, nos casos de ação penal privada.

Excesso nas excludentes da ilicitude 

Há excesso nas causas de exclusão da antijuridicidade quando o sujeito, encontrando-se inicialmente em estado de necessidade, legítima defesa etc., ultrapassa os limites da justificativa.

Causas do excesso: Entendemos que se origina do uso imoderado dos meios de reação. A posição dominante, entretanto, considera-o em face: 

a) do emprego de meios desnecessários; 

b) do emprego imoderado dos meios necessários. 

Para nós, o emprego desnecessário de meios exclui a legítima defesa

FORMAS: O excesso pode ser:
a) doloso ou consciente; No excesso doloso, o sujeito tem consciência, após ter agido licitamente, da desnecessidade de sua conduta. Ele pressupõe tenha o agente, numa primeira fase, agido acobertado por uma descriminante. Numa segunda, consciente de que, por exemplo, a agressão injusta ou a situação de perigo já cessou, continua agindo, neste caso, ilicitamente. O excesso intencional leva o sujeito a responder pelo fato praticado durante ele a título de dolo (art. 23, parágrafo único)..
b) não-intencional ou inconsciente. É o derivado de erro, em que o autor, em face da falsa percepção da realidade motivada pelas circunstâncias da situação concreta ou pelos requisitos normativos da causa de justificação, não tem consciência da desnecessidade da continuidade da conduta. Na primeira fase, ele age licitamente; na segunda, por causa do erro, passa a conduzir-se ilicitamente.

EXCESSO INVOLUNTÁRIO DERIVADO DE ERRO DE TIPO E DE ERRO DE PROIBIÇÃO: Adotada pelo Código Penal a teoria limitada da culpabilidade, é necessário distinguir: a) se o excesso não-intencional deriva de erro sobre os pressupostos fáticos da causa de justificação, cuida-se de ERRO DE TIPO (CP, art. 20, § 1º). 

· Se escusável, ficam afastados dolo e culpa, aplicando-se o disposto no § 1º, 1ª parte; 

· Se inescusável, surge o excesso culposo, respondendo o sujeito por delito culposo, nos termos do art. 23, parágrafo único, parte final, c/c o art. 20, § 1º, 2ª parte; 

se, entretanto, o excesso não-intencional deriva de erro sobre os limites normativos da causa de justificação, trata-se de ERRO DE PROIBIÇÃO (CP, art. 21). 

· Se escusável, há exclusão da culpabilidade, aplicando-se o art. 21, caput, 2ª parte; 

· Se inescusável, não há exclusão da culpabilidade, respondendo o sujeito por crime doloso, com a pena diminuída de um sexto a um terço (art. 21, caput, parte final).

CONCURSO DE AGENTES

Um crime pode ser praticado por uma ou várias pessoas em concurso. Pode o sujeito, isoladamente, matar, subtrair, falsificar documento, omitir socorro a pessoa ferida etc. freqüentemente, todavia, a infração penal é realizada por duas ou mais pessoas que concorrem para o evento. Nesta hipótese, está-se diante de um caso de concurso de pessoas, fenômeno conhecido como concurso de agentes, concurso de delinqüentes, co-autoria, co-deliqüência ou participação.

O concurso de pessoas pode ser definido como a ciente e voluntária participação de duas ou mais pessoas na mesma infração penal. Há, na hipótese, convergência de vontades para um fim comum, que é a realização do tipo penal sendo dispensável a existência de um acordo prévio entre as várias pessoas; basta que um dos delinqüentes esteja ciente de que participa da conduta de outra para que se esteja diante do concurso.

Deve-se distinguir o concurso de pessoas, que é um concurso eventual, e assim pode ocorrer em qualquer delito passível de ser praticado por uma só pessoa (crimes unissubjetivos), do chamado concurso necessário.. existem numerosos delitos que, por sua natureza intrínseca, só podem ser cometidos por duas ou mais pessoas, como o adultério a bigamia, a rixa, o crime de quadrilha ou bando, etc. são estes chamados crimes de concurso necessário ou crimes plurissubjetivos.

Teorias

São várias as teorias a respeito da natureza do concurso de agente quando se procura estabelecer se existe na hipótese um só ou vários delitos, delas defluindo soluções diversas quanto à aplicação da pena.

· TEORIA MONISTA, UNITÁRIA OU IGUALITÁRIA : O crime ainda quando tenha sido praticado em concurso de várias pessoas, permanece único e indivisível. Não se distingue entre as várias categorias de pessoas (autor, partícipe, instigador cúmplice, etc.)., sendo todos autores (ou co-autores) do crime. Essa posição foi adotada pelo código penal de 1940 ao determinar no art. 25 que "quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a esse cominadas".

· TEORIA PLURALISTA :  multiplicidade de agentes corresponde um real concurso de ações distintas e, em conseqüência, uma pluralidade de delitos, praticando cada ma das pessoas um crime próprio autônomo.

· TEORIA DUALÍSTICA OU DUALISTA : no concurso de pessoas há um crime para os autores o outros para os partícipes. Existe no crime uma ação principal, que é a ação do autos do crime, o que executa a ação típica, e ações secundárias, acessórias, que são as realizadas pelas pessoas que instigam ou auxiliam o autor a cometer o delito. 

Causalidade física e psíquica

Na questão do concurso de pessoas, a lei penal não distingue entre os vários agentes de um crime determinado: em princípio, respondem por ele todos aqueles que concorreram para a sua realização. A causalidade psíquica (ou moral), ou seja, a consciência da participação no concurso de agentes, acompanha a causalidade física (nexo causal). Quando a lei determina que aquele que "de qualquer modo concorre para o crime incide nas penas a este cominadas", a amplitude do texto deve ser entendida em correspondência com a causalidade material e psíquica. Consequentemente, quem concorre para um evento, consciente e voluntariamente (visto que concorrer para um crime é desejá-lo), responde pelo resultado.

REQUISITOS:

Para que ocorra o concurso de agentes, são indispensáveis os seguintes requisitos:

a) pluralidade de condutas;

b) relevância causal de cada uma das ações;

c) liame subjetivo entre os agentes;

d) identidade de fato.

Existem condutas de várias pessoas, é indispensável, do ponto de vista objetivo, que haja nexo causal entre cada uma delas e o resultado, ou seja, havendo relevância causal de cada conduta, concorreram essas pessoas para o evento e por ele são responsabilizadas.

Autoria

Quando na lei se inscreve uma descrição do crime, a ameaça da pena dirige-se àquela que realiza o tipo penal, ou seja, ao sujeito que  realiza a ação tipificada. Pratica homicídio quem "mata" a vítima, pratica furto quem "subtrai" a coisa, etc. o art. 29 não distingue em princípio, entre o autor da conduta típica e o que colabora para a ocorrência do ilícito sem realizar a ação referente ao verbo-núcleo do tipo penal, considerando como autores todos quanto concorrerem para ação delituosa. Essa distinção está, porém, na natureza das coisas, ou seja, na espécie diferente de causas do resultado por parte de duas ou mais pessoas, devendo ser assinalada a distinção entre autor, co-autor e partícipe.

Quanto à conceituação de quem é o autor do crime, foram criadas três teoria. A primeira delas fornece um conceito restrito de autor, em um conceito formal objetivo: autor é aquele que pratica a conduta típica inscrita na lei, ou seja, aquele que realiza ação executiva, ação principal. É o que mata, subtrai, falsifica etc.

Uma segunda corrente formula um conceito extensivo do autor, em um critério material-objetivo: autor é não só o que realiza a conduta típica, como também aquele que concorre com uma causa para o resultado. Não se fez assim distinção entre autor e partícipe, já que todos os autores concorreram para o resultado ao contribuírem com uma causa para o evento.

Numa terceira posição, formulada principalmente pela doutrina alemã, conceitua-se como autor aquele que tem o domínio final do fato, trata-se de um critério final-objetivo: autor será aquele que, na concreta realização do fato típico, consciente o domina mediante o poder de determinar o seu modo e, inclusive, quando possível, de interrompê-lo. Autor é, portanto, segundo essa posição, quem tem o poder de decisão sobre a realização do fato.

Adotamos a teoria formal objetiva, que delimita, com nitidez, a ação do autor (autoria) e a do partícipe (participação), complementada pela idéia da autoria mediata. Autor é quem realiza diretamente a ação típica, no todo ou em parte, colaborando na execução (autoria direta), ou quem a realiza através de outrem que não é imputável ou não age com culpabilidade (autoria mediata).

São co-autores os que conjuntamente realizam a conduta típica. Os demais, ou seja, aqueles que, não sendo autores mediatos, colaboram na prática do delito sem realizarem a conduta típica, sem participarem da execução, são partícipes. 

Co-autoria

O concurso de pessoas pode realizar-se através da co-autoria e da participação. Co-autor é quem executa, juntamente com outras pessoas, a ação ou omissão, que configura o delito. Assim, se duas pessoas disparam suas armas, alvejando a vítima e causando-se a morte, responderão como co-autores.

Há, na co-autoria, a decisão comum para a realização do resultado da conduta.

Inexistente a consciência de cooperação na conduta comum, não haverá concurso de pessoas, restando a autoria colateral (ou co-autoria colateral ou imprópria). Caso duas pessoas, ao mesmo tempo, sem conhecerem a intenção uma da outra, dispararem sobre a vítima, responderão cada uma por um crime se os disparos de ambas forem causas da morte. Se a vítima morreu apenas em decorrência da conduta de uma, a outra responderá por tentativa de homicídio. Havendo dúvida insanável quanto à causa da morte, ou seja, sobre a autoria, a solução deverá obedecer ao princípio in dubio pro réu, punindo-se ambos por tentativa de homicídio.

Participação

Fala-se em participação, em sentido estrito, como a atividade acessória daquele que colabora para a conduta do autor com a prática de uma ação que,  em si mesma, não é penalmente relevante. Essa conduta somente passa a ser relevante quando o autor, ou co-autores, iniciam ao menos a execução do crime. O partícipe não comete a conduta descrita pelo preceito primário da norma, mas pratica uma atividade que contribui para a realização do delito. Trata-se de uma das hipóteses de enquadramento de subordinação ampliada ou por extensão, prevista na lei, que torna relevante qualquer modo de concurso, que transforma em típica uma conduta de per si atípica. Há na participação uma contribuição causal, embora não totalmente indispensável, ao delito e também a vontade de cooperar na conduta do autor ou co-autores.

São várias as formas de participação.

· Instiga aquele que age sobre a vontade do autor, fazendo nascer neste a idéia da prática do crime ou acoroçoando a já existente, de modo determinante na resolução do autor, e se exerce através do mandato, persuasão, conselho, comando, etc.

· Cúmplice é aquele que contribui para o crime prestando auxílio ao autor ou partícipe, exteriorizando-se a conduta por um comportamento ativo (o empréstimo da arma, a revelação do segredo de um cofre etc.). não se exclui, porém, a cumplicidade por omissão nas hipóteses em que o sujeito tem o dever jurídico de evitar o resultado. Cita-se como exemplo a omissão do empregado que não tranca o cofre para que seja facilitado a ação do autor do furto com o qual colabora o partícipe.

Autoria mediata

Como já se assinalou, autor não é apenas o que realiza diretamente a ação ou omissão típica, mas quem consegue a execução através de pessoa que atua sem culpabilidade. Chama-se isso autoria mediata (ex. a enfermeira, por ordem do médico, ministra um veneno ao paciente supondo que se trata de um medicamento).

Concurso de pessoas e crimes por omissão

É possível a participação em crime omissivo puro, ocorrendo o concurso de agentes por instigação ou determinação. Assim, se o agente instiga outrem a não efetuar o pagamento de sua prestação alimentícia, responderá pela participação no crime de abandono material.

Não se pode falar, porém, em co-autoria em crime omissivo próprio. Caso duas pessoas deixem de prestar socorro a uma pessoa ferida, podendo cada uma delas fazê-lo sem risco pessoal, ambas cometerão o crime de omissão de socorro, isoladamente, não se concretizando hipótese de  concurso de agentes.

Também é possível a participação por omissão em crime comissivo. Se um empregado que deve fechar a porta do estabelecimento comercial não o faz, para que terceiro possa mais tarde praticar uma subtração, há participação criminosa no furto em decorrência do não-cumprimento do dever jurídico de impedir a subtração. Não se pode falar em participação por omissão, todavia, quando não concorra o dever jurídico de impedir o crime. A simples conivência não é punível. Também não participa do crime aquele que, não tendo o dever jurídico de agir, não comunica o fato à polícia para que possa esta impedi-lo. É sempre indispensável que exista o elemento subjetivo (dolo ou culpa) e que a omissão seja também "causa" do resultado, vale dizer, que, podendo agir, o omitente não o tenha deito.

Co-autoria de crime culposo

De há muito está assentada a possibilidade de concurso em crime culposo. Existente um vínculo psicológico entre duas pessoas na prática da conduta, ainda que não em relação ao resultado, concorrem elas para o resultado lesivo se obrarem com culpa em sentido estrito.

O concurso de agente no crime culposo difere daquele do ilícito doloso, pois se funde apenas na colaboração da causa e não do resultado (que é involuntário). Disso deriva a conclusão de que é autor todo aquele que causa culposamente o resultado, não se podendo falar em participação em crime culposo.

Cooperação dolosamente distinta

A participação, conforme a doutrina moderna, é acessória de um fato principal. Para a punibilidade do partícipe basta que o fato seja típico e antijurídico. Em casos de instigação ou outras formas de participação, é possível que o resultado ocorrido seja diverso daquele pretendido pelo partícipe. Há um desvio subjetivo entre os sujeitos, uma cooperação dolosamente distinta entre o partícipe e o autor que executa o crime mais grave do que o desejado por aquele. Ex.: A determina que B dê uma surra em C; B mata C. Perante a lei anterior, ambos responderiam pelo crime mais grave, podendo o mandante ou o instigador beneficiar-se de uma causa de diminuição de pena. Assim, não responderiam os partícipes se, eventualmente, os executores praticassem um estupro além do ilícito ajustado. A falta de previsibilidade quanto ao crime mais grave, segundo a doutrina, excluía a responsabilidade do partícipe no ilícito que resultara exclusivamente da vontade do praticante da ação típica.

Quando o crime mais grave, embora não querido, é previsto e aceito pelo partícipe, responde por esse ilícito a título de dolo eventual. A essa conclusão leva a disposição do dispositivo ao se referir apenas à previsibilidade do fato e não à previsão do partícipe.

Não se aplica também o dispositivo nos casos de autoria mediata, já que nesse caso não se pode falar em participação. O agente é autor do fato e responde pelo resultado ocorrido.

O art. 29, § 2º, consagra o princípio da individualização da pena no concurso de pessoa ao determinar que cada concorrente é responsável de acordo com o elemento subjetivo (dolo) e também não descura do princípio da proporcionalidade ao prever o aumento da pena quando, além do dolo referente ao crime menor, há um desdobramento psicológico da conduta do partícipe quanto à previsibilidade da realização do crime mais grave (culpa).

Punibilidade no concurso de agentes

Diante do disposto no art. 29, todos os autores, co-autores e partícipes incidem nas penas cominadas ao crime praticado, exceto no caso de estes últimos terem querido participar do crime menos grave. Entretanto, no processo de aplicação da pena deve o juiz distinguir a situação de cada um, "na medida de sua culpabilidade", ou seja, segundo a reprovabilidade da conduta do co-autor ou partícipe. Nessa linha de verificação da culpabilidade, determina-se no art. 29, § 1º: "Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um sexto a um terço".

Qualificadoras e agravantes

O concurso de pessoas pode ser uma qualificadora de delito. Em razão da maior facilidade para a execução do crime e a conseqüente diminuição do risco do agente, a lei reforça a garantia penal quando, em determinados delitos, há associação de delinqüentes.

Concurso e circunstâncias do crime

Dispõe o art. 30: "Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando elementares do crime".

Em primeiro lugar, estabeleceu a lei nova a distinção entre circunstâncias e condições pessoais. Enquanto as condições referem-se às relações do agente com a vida exterior, com outros seres e com as coisas (menoridade, reincidência etc.), além de indicar um estado (parentesco, casamento), as circunstâncias são elementos que, embora não essenciais à infração penal, a ela se integram e funcionam para moderar a qualidade e quantidade da pena (motivo do crime, desconhecimento da lei, confissão espontânea, etc.).

Refere-se a lei às condições pessoais (ou subjetivas) em oposição às condições reais (ou objetivas). São estas as circunstâncias referentes ao fato objetivamente considerado, em que não se incluem as condições ou particularidades do agente.

As condições e circunstâncias pessoais não se comunicam entre os co-autores ou partícipes. Assim, cada sujeito responderá de acordo com as suas condições (menoridade, reincidência, parentesco) e circunstância (motivo fútil, de relevante valor social ou moral, de prescrição etc.).

Entretanto, dispõe a lei que as circunstâncias de caráter pessoal "elementares" do crime comunicam-se entre os agentes. Não se trata na espécie, de verdadeiras "circunstâncias", mas de "elementos" que, necessariamente, fazem parte do tipo penal. Assim, aquele que auxilia, por exemplo, o funcionário público na prática do peculato responde por esse crime ainda que não exerça função pública.

Não se comunicam porém, as causas pessoais de exclusão de pena (como as imunidades diplomáticas) ou algumas espécies de causas de extinção da punibilidade (indulto, retratação etc.).

Determinando a lei que não se comunicam as circunstâncias de caráter pessoal, a contrario sensu determina que são comunicáveis as de caráter objetivo.

Pelas mesmas razões, não se comunicam as circunstâncias elementares de caráter pessoas quando conhecidas do partícipe.

Concurso e execução do crime

Art. 31: "O ajuste, a determinação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado".

Ajuste é o acordo feito para praticar crime.

Determinação é a provocação para que surja em outrem a vontade de praticar o crime.

Instigação é a estimulação de idéia criminosa já existente.

Auxílio é a ajuda material, prestada na preparação ou execução do crime.

O planejamento de duas ou mais pessoas para a prática do crime (exceto o caso do crime de quadrilha ou bando), o mandato, ou conselho, a ajuda, o induzimento, etc. não incidem na esfera penal enquanto não se puder caracterizar a tentativa.

Autoria incerta

Aceita a teoria monista, o código resolve qualquer problema com relação à autoria incerta, determinando que todos respondem pelo resultado, ainda que não se possa saber quem praticou a ação prevista no núcleo do tipo.

A exceção encontra-se no art. 29, § 2º, que determina seja o agente punido pelo crime menos grave, de que queria participar, mas a ressalva vale apenas para as hipóteses de participação.

Multidão delinqüente

Afastada a hipótese de associação criminosa (quadrilha ou bando), é possível o cometimento de crime pela multidão delinqüente, como nas hipóteses de linchamento, depredação, saque, etc. responderão todos os agentes por homicídio, dano, roubo, nesses exemplos, mas terão as penas atenuadas aqueles que cometerem o crime sob a influência de multidão em tumulto, se não o provocaram. A pena, por sua vez, será agravada para os líderes, os que promoveram ou organizaram a cooperação no crime ou dirigiram a atividade dos demais agentes (art. 62, I).

DA CULPABILIDADE COMO PRESSUPOSTO DA PENA

Introdução

Desde que exista causa de exclusão de ilicitude, não há crime, pois um fato não pode ser lícito e antijurídico ao mesmo tempo - porém  incidindo um causa de exclusão de culpabilidade o crime existe. O crime existe por si mesmo mas para que o crime seja ligado ao agente é necessária a culpabilidade.

Para existência do crime - lei penal brasileira - é suficiente que o sujeito haja praticado um fato típico e antijurídico - mas o crime só será ligado ao agente se este for culpável.

Assim o Código Penal emprega a expressão “não há crime” - (artigo 23) - Exclusão de Antijuridicidade, também emprega a expressão “isento de pena” - não culpável - considera o crime.

Conceito de culpabilidade

Praticado fato típico - não se pode concluir que o autor cometeu um delito, pode ocorrer em Causa de Exclusão de Antijuridicidade. Não é suficiente: fato típico e antijurídico - se o agente comete homicídio, mas é portador de doença mental - faltou-lhe a culpabilidade - pressuposto da imposição da pena.

Teorias da culpabilidade

Teoria Psicológica da Culpabilidade: É uma doutrina tradicional a culpabilidade reside na relação psíquica do autor com seu fato - posição psicológica do sujeito diante do fato cometido. Compreende estudos que são suas espécies: dolo e culpa.

Erro dessa doutrina consiste em reunir como espécies  os fenômenos dolo e culpa.

Teoria Psicológico Normativa da Culpabilidade: Culpabilidade  é reprovabilidade, quando inexigível outra conduta, embora tenha o sujeito agido com dolo ou culpa o fato não é reprovável - não se torna  culpável - Assim, dolo e culpa não são espécies de culpabilidade, mas sim elementos.

Defeito:  o dolo como elemento 

Teoria Normativa Pura Da culpabilidade - Elementos da Culpabilidade: Chamada também de extrema ou  estrita - relaciona-se com a teoria finalista - preferência do Damásio.

Retira o dolo da culpabilidade e o coloca no tipo penal - Exclui do dolo a consciência da ilicitude e o coloca na culpabilidade.

Assim, são elementos da Culpabilidade:

1 - imputabilidade;

2 - possibilidade de conhecimento injusto

3 - exigibilidade de conduta diversa.

Potencial Consciência da Ilicitude:
- possibilidade de conhecimento injusto

- exigibilidade de conduta diversa.

Puro juízo de valor - isento qualquer elemento psicológico.

Teoria Limitada Da Culpabilidade -  Modalidade da Teoria Anterior:  Faz distinção entre : 

Ignorância da ilicitude por erro - recai sobre a regra de produção;

Ignorância da ilicitude por erro - incidental  sobre a situação de fato.

Característica do Finalismo

Teoria Finalista da Ação  e as Normativas Pura  e Limitada da Culpabilidade, apresentam as seguintes características:

· Conduta - ação - comportamento humano consciente e dirigida a uma  finalidade;

· Dolo é a vontade de concretizar os elementos objetivos do tipo;

· Culpa inobservância do cuidado objetivo necessário - manifestada numa conduta produtora de um resultado objetivo e subjetivamente punível - previsibilidade objetiva e subjetiva.

· Dolo e culpa constituem elemento do tipo - Dolo - elemento subjetivo do tipo - Culpa - elemento normativo do tipo.

· Dolo e Culpa - retirada da culpabilidade - passam a integrar o tipo e o fato típico , que se compõe de: conduta dolosa ou culposa, resultado, nexo e tipicidade.

· ausente dolo e culpa o fato é atípico - ao contrário da doutrina clássica, inculpado o sujeito.

· dolo não é normativo - não porta a consciência da antijuridicidade, dolo é natural.

· Dolo contém os seguintes  elementos consciência da conduta  e do resultado, nexo causal, vontade de realizar a conduta e de produzir o resultado.

· Culpabilidade  no lugar do dolo e culpa ingressa o potencial da consciência da ilicitude - possibilidade de conhecimento da ilicitude do fato.

· Culpabilidade  passa a ter os seguintes elementos : imputabilidade, exigibilidade de conduta diversa, potencial consciência de ilicitude.
· Elementos da culpabilidade são normativos e não psicológicos - puro juízo de valoração.

IMPUTABILIDADE

Introdução
Imputar: atribuir à alguém a responsabilidade de alguma coisa.

IMPUTABILIDADE PENAL:  conjunto de condições pessoais que dão ao agente capacidade para lhe ser juridicamente imputada a prática de um fato punível.

Conceito da Imputabilidade: é encontrado contrario sensu no artigo 26 , trata-se da inimputabilidade.

CP. ART . 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.
Imputável é o sujeito mentalmente são e desenvolvido, capaz de entender o caráter ilícito do fato e determinar-se de acordo com esse entendimento.

Imputabilidade:   juízo sobre a capacidade geral do autor. Não é valoração específica, pois a tornaria psicológica.

O artigo 26, não fala que o sujeito não compreendeu o caráter ilícito do fato - que seria uma determinação concreta e psicológica.

Imputabilidade e responsabilidade

Imputabilidade não se confunde com Responsabilidade, esta é obrigação que alguém tem de arcar com as conseqüências jurídicas do crime, dever que a pessoa tem de prestar contas de seus atos - depende da imputabilidade do indivíduo - não pode sofrer as conseqüências do fato  criminoso - ser responsabilizado - senão o que tem a consciência de sua antijuridicidade e que executá-lo.

Fundamento da imputabilidade

Teoria da Imputabilidade moral, homem ser inteligente e livres, responsável pelos atos praticados - quem não tem essas atribuições é inimputável - livre escolha entre o bem e o mal - escolhendo conduta  que lesa interesses jurídicos alheios deve sofrer as conseqüências de seu comportamento.

Imputabilidade: capacidade  de entender E querer, a capacidade de entender  o caráter criminosos do fato não significa a exigência do agente ter consciência de que sua conduta se encontra descrita em lei com infração.

Imputabilidade deve existir no tempo da ação ou da omissão.
Causas de exclusão da imputabilidade

Capacidade do entender e querer imputabilidade é regra - inimputabilidade é exceção - todo indivíduo é imputável, salvo quando ocorrer causa de exclusão.

A imputabilidade pode ser excluída por determinadas causas, denominadas causas de inimputabilidade. Não havendo imputabilidade, primeiro elemento da culpabilidade, não há culpabilidade e, em conseqüência, não há pena. Assim, em caso de inimputabilidade, o agente que praticou o fato típico e antijurídico deve ser absolvido, aplicando-se medida de segurança (se for o caso).

Causas de exclusão da imputabilidade:
· doença mental;

· desenvolvimento mental incompleto;

· desenvolvimento mental retardado;

· embriaguez completa proveniente de caso fortuito  ou força maior.

As três primeiras causas se encontram no art. 26, caput; a quarta, no art. 28, § 1º.
O art. 27 afirma que os menores de dezoito anos de idade são "penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial" (Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069, de 13-7-1990, e leis complementares). A menoridade penal também constitui causa de exclusão da imputabilidade, encontrando-se abrangida pela expressão "desenvolvimento mental incompleto" (art. 26, caput).

Inimputabilidade por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado

Para que seja considerado inimputável não basta que o agente seja portador de "doença mental, ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado". É necessário que, em conseqüência desses estados, seja "inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento" (no momento da conduta).

DOENÇA MENTAL: É um dos pressupostos biológicos da inimputabilidade. Dentre outras, a expressão abrange as psicoses (orgânicas, tóxicas e funcionais, como paralisia geral progressiva, demência senil, sífilis cerebral, arteriosclerose cerebral, psicose traumática, causadas por alcoolismo, psicose maníaco-depressiva etc.), esquizofrenia, loucura, histeria, paranóia etc. 

DESENVOLVIMENTO MENTAL INCOMPLETO: É o que ainda não se concluiu. Casos dos menores de dezoito anos (art. 27) e dos silvícolas inadaptados. Assim, se um menor de dezoito anos ou um silvícola inadaptado pratica um fato típico e antijurídico, não responde pelo crime, por ausência de culpabilidade (art. 26, caput).

SURDOS-MUDOS: Há três situações: 

a) se, em conseqüência da surdo-mudez, o sujeito não tem capacidade de compreensão ou de autodeterminação no momento da prática do fato, cuida-se de inimputável, aplicando-se a regra do art. 26, caput; 

a) se, em conseqüência da anomalia, o sujeito possui diminuída a capacidade intelectiva e volitiva, trata-se de semi-responsável, aplicando-se o disposto no art. 26, parágrafo único (responde pelo crime com pena diminuída); 

b) se, embora surdo-mudo, o sujeito possui capacidade de entender e de determinar-se, responde pelo crime sem qualquer atenuação (em relação à pena abstrata

Medida de segurança: Ao inimputável, nos termos do art. 26, caput, aplica-se medida de segurança (CP, art. 97). Assim, embora absolvido por ausência de culpabilidade, sujeita-se à medida de segurança, salvo se agiu acobertado por excludente da ilicitude. Neste caso, a absolvição é simples, não se impondo tal medida.

 Reincidência: Absolvido pela inimputabilidade, a sentença não gera a reincidência.

SEMI-RESPONSABILIDADE (PARÁGRAFO ÚNICO)

NOÇÃO: Entre a imputabilidade e a inimputabilidade existe um estado intermédio com reflexos na culpabilidade e, por conseqüência, na responsabilidade do agente. Situam-se nessa faixa os denominados demi-fous ou demi-responsables, compreendendo os casos benignos ou fugidios de certas doenças mentais, as formas menos graves de debilidade mental, os estados incipientes, estacionários ou residuais de certas psicoses, os estados interparoxísticos dos epilépticos e histéricos, certos intervalos lúcidos ou períodos de remissão, certos estados psíquicos decorrentes de especiais estados fisiológicos (gravidez, puerpério, climatério etc.) e as chamadas personalidades psicopáticas. Atendendo à circunstância de o agente, em face dessas causas, não possuir a plena capacidade intelectiva ou volitiva, o direito penal atenua a sua severidade, diminuindo a pena ou somente impondo medida de segurança

EFEITO: A responsabilidade diminuída, também chamada imputabilidade diminuída ou semi-imputabilidade, como o próprio nome indica, não constitui causa de exclusão da culpabilidade. O agente responde pelo crime com pena privativa de liberdade atenuada ou medida de segurança. 

SENTENÇA: É condenatória. O juiz, em primeiro lugar, condena o réu e fixa a pena privativa de liberdade. Depois, se caso, aplica a medida de segurança substitutiva.

 Diferença entre inimputabilidade e responsabilidade diminuída: 

No caso da inimputabilidade (art. 26, caput) por causa de doença mental ou de desenvolvimento mental incompleto ou retardado, o agente, no momento da conduta, é "inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento". Ele não possui capacidade intelectiva ou volitiva. Na responsabilidade diminuída, em face da anormalidade psíquica, ele não possui a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, i. e., a causa não é de molde a suprimir-lhe integralmente a capacidade intelectiva ou volitiva.

Conseqüências da doença mental: Em face de doença mental, por exemplo, podem ocorrer duas hipóteses: 

a) em decorrência dela o agente é inteiramente incapaz de entender o caráter criminoso do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento: aplica-se o caput do art. 26; 

b) por causa da doença mental o agente não possui a plena capacidade de entendimento ou de determinação: aplica-se o art. 26, parágrafo único.

Diminuição da pena: É obrigatória, não se tratando de simples faculdade judicial. Não é necessário que o juiz reduza a pena exatamente nos termos propostos pelo Código Penal: ou um terço ou dois terços. Dentro do limite máximo e mínimo de redução pode aplicar a pena reduzida que lhe parecer conveniente.

 Critério da redução da pena: De acordo com a intensidade do mal mental do sujeito ou a gravidade objetiva do fato. Como se trata de semi-responsabilidade, cremos que o primeiro critério é o correto.

 Aplicação de pena ou medida de segurança: A reforma penal de 1984, no art. 98, adotou o sistema vicariante (ou unitário): ou é aplicada somente pena privativa de liberdade ou somente medida de segurança. É uma fórmula unicista ou alternativa: não podem ser aplicadas ao condenado semi-responsável uma pena e uma medida de segurança para execução sucessivas; ou bem a pena, ou bem a medida de segurança, conforme o caso. 

Actio libera in causa 

Pode ocorrer caso do agente colocar-se propositadamente  em situação de inimputabilidade para realização de conduta punível.

Surge a questão “Actio libera in Causa” - são casos de conduta livremente desejada, mas cometida no instante em que o sujeito se encontra  em estado de inimputabilidade. - no momento da prática do fato o agente não possui a capacidade de querer e entender.

Ex.: guarda-chaves, que pretende causar um desastre ferroviário, embriaga-se  e, no momento de passagem do trem , devido ao estado de inconsciência deixa de combinar o binário.

Actio libera in Causa: conduta livremente desejada, mas cometida no instante em que o sujeito se encontra em estado de inimputabilidade - no momento do fato não possui capacidade de querer e entender. Há liberdade originária  mas não atual.

Actio libera in Causa:
1 - Ato livre: com presença de dolo ou culpa:  querido ou assumido o risco de produzir o resultado - dolo - seja previsível culpa.

2 - Ato não-livre.
Se após o primeiro ato livre - (preparatório) - nada ocorrer, não haverá sequer tentativa.

Exigibilidade de conduta diversa

CULPABILIDADE :  - elementos - :
· imputabilidade;

· potencial consciência da ilicitude;

· exigibilidade de conduta diversa, ou seja, quando podendo o sujeito realizar comportamento diverso, de acordo com a ordem jurídica realiza outro, proibido.

Efeito de Inexegibilidade de Conduta Diversa:
Devendo e podendo o sujeito agir de maneira, conforme ao ordenamento jurídico, realiza conduta diferente que constitui o delito - objeto do juízo da culpabilidade.
Não sendo exigível comportamento diverso não incide juízo de reprovação - exclui-se a Culpabilidade.

CAUSAS DE EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE

Elementos da Culpabilidade:
· Imputabilidade;

· Potencial consciência da ilicitude;

· Exigibilidade de conduta diversa.

Na falta de alguns desses elementos: não subsiste a culpabilidade embora subsiste o crime. O C.P. prevê expressamente as causas que excluem a culpabilidade - dirimentes.

Não devemos confundir causas de exclusão de antijuridicidade - justificativas - com causas de exclusão da culpabilidade - dirimentes -.

Distinção tem influência na reparação do dano  causado pelo fato - excluída a antijuridicidade fica prejudicada a questão da culpabilidade.

Quadro sinóptico

	REQUISITOS DO CRIME:

1 - Fato Típico;

2  - Antijurídico: (causas de exclusão):

· Estado de Necessidade - Art. 23, I e 24;

· Legítima Defesa - Art. 23, II e 25;

· Estrito Cumprimento do Dever Legal 

· Exercício Regular do Direito - Art. 23, III;


	CULPABILIDADE (PRESSUPOSTO DA PENA) causas de exclusão: 

· Erro de Proibição - artigo 21;

· Coação Moral Irresistível - artigo 22, 1ª parte;

· Obediência Hierárquica - artigo 22, 2ª parte;

· Inimputabilidade por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado - artigo 26 - caput;

· Inimputabilidade por menoridade penal - artigo 27;

· Inimputabilidade por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior  - artigo 28, § 1° ;




Código trata exclusão de antijuridicidade - usa-se  expressões - “não há crime”, “não se pune”, “não constitui crime”;

Código trata exclusão de culpabilidade - emprega expressões - “só e punível o autor da coação ou da ordem”, “isento de pena”.

Diferenças entre as excludentes de :

ilicitude: - estas se referem ao fato; -  impedem, em regra, a reparação do dano.

culpabilidade: - estas se referem ao autor; - não impedem a reparação do dano. 

INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA COMO CAUSA SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE

Causas Supra legais de exclusão da culpabilidade: causas de exclusão da culpabilidade não prevista na lei penal.

Culpabilidade Normativa: todas as vezes, tendo em vista a circunstância do caso concreto, que não possa exigir do sujeito uma conduta diversa por ela cometida - causa excludente de culpabilidade.

EMOÇÃO E PAIXÃO :Irrelevância quanto à culpabilidade: A circunstância de o sujeito praticar o fato sob o impulso de emoção ou de paixão não exclui a culpabilidade. De acordo com o Código, esses estados não excluem a imputabilidade e, assim, não excluem a culpabilidade. Emoção e Paixão: - esta não é uma excludente da culpabilidade. Embora não excluam a culpabilidade, a emoção e a paixão têm força de diminuir a pena. 
ERRO DE PROIBIÇÃO

Introdução

IRRELEVÂNCIA DA IGNORÂNCIA DA LEI PENAL: De acordo com o art. 3º da Lei de Introdução ao Código Civil, "ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece". Aplicável o dogma da ignorantia legis neminem excusat a toda a legislação, o Código Penal determina: "O desconhecimento da lei é inescusável". Cuida da lei no sentido formal, de modo que não exclui a culpabilidade alegar o sujeito não conhecer a lei ou conhecê-la mal, somente se aproveitando de uma atenuante genérica (CP, art. 65, II). 

Isso não se confunde com a falta de consciência da ilicitude do fato. A culpabilidade se compõe da imputabilidade, exigibilidade de conduta diversa e potencial consciência da ilicitude (do fato). Assim, a falta da potencial consciência da ilicitude exclui a culpabilidade, isentando de pena quando inevitável. Enquanto a simples alegação de ignorância da lei não escusa, a ausência de possibilidade de conhecimento da ilicitude do fato, i. e., a impossibilidade de o sujeito conhecer a regra de proibição, exclui a culpabilidade. 

Conceito de erro de proibição

Se o sujeito não tem possibilidade de saber que o fato é proibido, sendo inevitável o desconhecimento da proibição, a culpabilidade fica afastada.

Surge o erro de proibição: erro que incide sobre a ilicitude do fato. O sujeito, diante do erro, supõe lícito o fato por ele cometido. Ele supõe inexistir regra de proibição.

Formas

Erro de Proibição: pode ser:

1 - Escusável ou inevitável: nele incidiria qualquer homem prudente e de discernimento. Considera-se  inevitável o erro se o sujeito atua ou se omite sem a  consciência da ilicitude do fato, quando não lhe era possível, nas circunstâncias, ter o atingir esse conhecimento. 

2 - Inescusável ou evitável: quando o sujeito  nele incide  por leviandade , imprudência e descuido, etc..

Considera-se, assim, se o sujeito atua ou se omite sem a consciência da ilicitude do fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir esse conhecimento.

Erro de proibição e erro de tipo

Erro de tipo é o que recai sobre os elementos ou circunstâncias do tipo - exclui-se o dolo podendo responder o agente por crime culposo. 

Erro de proibição incide sobre a ilicitude do fato - o dolo subsiste. A culpabilidade, quando o erro é escusável, fica excluída; - quando inescusável, atenuada. 

Casos de erro de proibição

Ocorre nos seguintes casos: 

1 - Erro ou ignorância de direito: o sujeito sabe o que faz , porém, não conhece a norma jurídica ou não a conhece bem e a interpreta mal. - Erro de Proibição Direto;

2 -  suposição errônea  da existência de causas de exclusão de ilicitude não reconhecida juridicamente - Erro Indireto.

3 -  discriminantes putativas: o sujeito supõe erradamente que ocorre uma causa excludente da ilicitude  - erro indireto - .

Erro e ignorância de direito

A ignorância pressupõe ausência  absoluta de conhecimento a respeito de determinada matéria. , não há conhecimento

Erro implica  conhecimento acerca de certa matéria, que se supõe verdadeiro quando é falso. há conhecimento falso.

EFEITOS E ESPÉCIES:

O erro de direito pode ser:

· evitável  ou inescusável:  o que pode ser evitado por um homem normal dotado de prudência e discernimento;. Apenas atenua a reprovabilidade - culpabilidade - ATENUA A PENA - Redução da pena é obrigatória - o quantum da redução, facultativo. (art. 21, caput, parte final).

· inevitável  ou excusável: o erro não imputável  ao próprio agente e que não deriva da falta de atenção ou cuidado. Exclui a culpabilidade. (art. 21, caput, 2ª parte).

A norma penal  em branco, muitas vezes o tipo faz referência a uma lei extrapenal. Daí, falar-se em:

· erro de direito penal;

· erro de direito extra-penal.
ERRO DE DIREITO EXTRAPENAL: É possível que a lei penal faça remissão a uma lei extra-penal. Neste caso, a norma extra-penal se impregna de conteúdo penal, transforma-se em lei penal e, então, trata-se de erro de direito, aplicando-se o art. 21. É possível, porém, que o erro sobre matéria extra-penal não seja propriamente um erro de direito, mas erro de tipo. Então, há exclusão da tipicidade por erro de tipo (o dolo é excluído), aplicando-se o que dispõe o art. 20, caput, 1ª parte.

Assim é preciso destingüir  no denominado erro de direito extra-penal:

1 - se a má interpretação versar sobre norma extra-penal, haverá erro de direito - erro de proibição;

2 - se o erro  incidir  sobre o fato constitutivo de matéria extra-penal, tratar-se-á de erro de tipo, excludente o dolo e, em conseqüência, da tipicidade do fato. (art. 20, caput, 1ª parte),

Erro de direito e delito putativo por erro de direito: 

Delito Putativo por Erro de Direito: Quando o sujeito supõe estar praticando um crime, quando não há norma incriminadora definindo o fato, ele supõe que o direito pune o fato, quando se trata de um indiferente penal - fato atípico.

Erro de direito: exclui a culpabilidade, se evitável.

Descriminantes putativas

As discriminantes putativas derivam de erro, que pode ser:

· ERRO DE TIPO:  aplica-se o disposto no artigo 20, § 1° do CP. Ocorre quando o erro deriva da má apreciação das circunstâncias de fato.

· Se inevitável - exclui dolo e culpa; (art. 20, § 1º, 1ª parte);

· Se evitável:  exclui o dolo, podendo responder por crime culposo. (§ 1º, 2ª parte)

· ERRO DE PROIBIÇÃO: aplica-se o artigo 21 do CP. Ocorre quando o erro do sujeito decorre de má apreciação  dos limites  jurídicos de uma causa excludente de ilicitude.

· Se inevitável: exclusão da culpabilidade; (art. 21, caput, 2ª parte);

· Se evitável: não fica excluída a culpa, responde o sujeito por crime  doloso com pena diminuída. (parte Final).

 Suposição errônea da existência de causa de exclusão da ilicitude não reconhecida juridicamente.

Noção: A suposição de causa excludente da ilicitude é caso de ERRO DE PROIBIÇÃO, excludente da culpabilidade, quando inevitável; atenuador da pena (É obrigatória. Não se trata de simples faculdade. A expressão "pode" deve ser interpretada no sentido de que a lei confere ao juiz a tarefa de, apreciando as circunstâncias do caso concreto em face das condições exigidas, aplicar ou não a redução da pena), quando evitável. Por exemplo: o sujeito pensa que pode corrigir corporalmente o injuriador.

COAÇÃO MORAL IRRESISTÍVEL

Conceito

É o emprego de força física ou de grave ameaça contra alguém, no sentido de que se faça alguma coisa ou não.

Espécies de coação

· Coação física - vis absoluta - emprego de força bruta tendente a que a vítima (coato) , faça alguma coisa ou não. A coação meramente psíquica ou hipnótica não aproveita.

· Coação moral - vis compulsiva - emprego de grave ameaça  contra alguém, no sentido de  que realize um ato ou não.

Espécies de coação prevista no artigo 22, 1ª parte, do C. P.

Art. 22. Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem.

Qual a culpabilidade do referido artigo ? Moral ou Física ? 

Espécie de coação do: Quando o sujeito pratica o fato sob coação física irresistível, não concorre a liberdade psíquica ou física. Não há a vontade integrante da conduta, pelo que não há o próprio comportamento, primeiro elemento do fato típico. Não há crime por ausência de conduta, aplicando-se o disposto no art. 13, caput, do Código Penal. 

Logo, o art. 22 não trata da coação física, caso que fica resolvido pelo art. 13, caput. O art. 22 só cuida da coação moral irresistível. 

Coação moral irresistível como causa de exclusão da culpabilidade - responsabilidade do autor

Quando um sujeito comete o fato típico e antijurídico sob coação moral irresistível não há culpabilidade em face da inexigibilidade de outra conduta - Culpabilidade desloca-se da figura do coato para a do coator.

A coação moral deve ser irresistível, Tratando-se de coação moral resistível não há exclusão de culpabilidade, incidindo uma circunstância atenuante (CP, art. 65, III, c, 1ª figura).

 SUJEITO PASSIVO DO MAL ANUNCIADO:  Não é necessário que o mal prenunciado pelo coator se dirija  contra o coato. Pode o sujeito constranger o coato sob ameaça de mal a seu parente.

RESPONSABILIDADE DO COATOR:  O coator é que responde pelo fato típico e antijurídico praticado pelo coato, com a agravação da pena prevista no artigo 62, II, além disso, responde  por crime de constrangimento ilegal - artigo 146 - por haver coagido o executor  do delito. Há dois crimes em concurso formal: constrangimento ilegal e crime cometido pelo coato, sendo este agravado. PROTAGONISTAS: Em regra, o fato apresenta três figuras: coator, coato e vítima, que sofre a conduta do constrangido. Entretanto, excepcionalmente, pode apresentar apenas duas pessoas: coator e coato.

DA OBEDIÊNCIA HIERÁRQUICA

Conceito e espécies de ordem superior hierárquico

Ordem superior hierárquico é a manifestação de vontade do titular de uma função pública a um funcionário que lhe é subordinado - no sentido que realize uma conduta - positiva ou negativa.

ORDEM PODE SER:
· LEGAL: quando a ordem é legal, nenhum crime comete o subordinado (nem o superior), uma vez que se encontra no estrito cumprimento de dever legal.

· ILEGAL:
· Manifestamente Ilegal: respondem  pelo crime o superior e o subordinado este com a pena genericamente reduzida (CP, art. 65, III, c)..

· Não Manifestamente Ilegal: Há exclusão da culpabilidade. Embora a conduta do subordinado constitua fato típico e antijurídico, ele não é culpado, em face de incidir um relevante erro de proibição. Diante disso, o subordinado não responde pelo crime. é punível o autor da ordem.

Obediência hierárquica como  causa  de exclusão da culpabilidade

No caso  de  a ordem não ser manifestamente ilegal, embora a conduta do subordinado  constitua fato típico e antijurídico, não é culpável , em face de incidir um relevante erro de proibição. Diante disso o subordinado não responde pelo crime, em face da ausência de culpabilidade. Atualmente, não se admite mais o cego cumprimento da ordem ilegal, permitindo-se que o inferior examine o conteúdo da determinação, pois ninguém possui dever de praticar uma ilegalidade. 

SISTEMA MILITAR: Em certos casos, a obediência deve ser absoluta e não relativa, como acontece no sistema militar, em que não cabe ao subordinado a análise da legalidade da ordem. Então, se a ordem é ilegal, é ilegal também o fato praticado pelo subordinado. Mas, como não lhe cabe discutir sobre sua legalidade, encontra-se no estrito cumprimento de dever legal (dever de obedecer à ordem).

ERRO DE PROIBIÇÃO: Se, por erro de proibição, o subordinado crê seguramente que a ordem é legal, quando é ilegal, aplica-se o erro de proibição (art. 21), incidindo o estrito cumprimento de dever legal putativo.

ERRO DE INTERPRETAÇÃO: Se a ordem não é manifestamente legal e o subordinado não incide em erro de proibição, havendo apenas um erro de interpretação a respeito de sua legalidade, aplica-se o princípio do art. 22, 2ª parte. O fato permanece ilícito, mas não é culpável o subordinado em face de relevante erro de direito, excludente da culpabilidade.

Requisitos, responsabilidade do superior hierárquico:

· que haja relação de direito público entre superior e subordinado - a subordinação doméstica ou eclesiástica não ingressa na teoria da obediência  não ingressa na teoria da obediência hierárquica. Assim não há obediência hierárquica - para fins penais - entre pais e filhos, entre bispo e sacerdotes., etc...

· que a ordem não se manifestamente ilegal;

· que a ordem preencha os requisitos formais;

· que a ordem seja dada dentro da competência funcional do superior

· que o fato seja cumprido dentro da estrita obediência à ordem do superior. Se o subordinado vai além do determinado pelo superior, responde pelo excesso. Neste caso o inferior responde pelo crime, não havendo exclusão da culpabilidade.

Presentes os requisitos, o subordinado não responde pelo crime por ausência da culpabilidade. O fato criminoso, então, é imputável ao superior. 

OBEDIÊNCIA HIERÁRQUICA PUTATIVA (POR ERRO DE TIPO): Pode ocorrer que a ordem seja ilegal, sendo que o subordinado pratica o fato por erro de tipo, na crença firme de tratar-se de ordem legal. Cuida-se, então, de OBEDIÊNCIA HIERÁRQUICA PUTATIVA, excludente de dolo e culpa, aplicando-se o disposto no art. 20, § 1º, 1ª parte, combinado com os arts. 22, 2ª parte, e 23, III, do Código Penal. O agente supôs, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima (ele supõe encontrar-se no estrito cumprimento de dever legal). 

DA INIMPUTABILIDADE POR DOENÇA MENTAL OU DESENVOLVIMENTO MENTAL INCOMPLETO OU RETARDADO.

Introdução

Culpabilidade, composta de três elementos:

· imputabilidade;

· potencial consciência da ilicitude;

· exigibilidade de conduta diversa.

Imputabilidade: pode ser excluída por determinadas causas, denominadas causas de inimputabilidade. Não havendo  imputabilidade , não há culpabilidade, e em conseqüência não há pena. Nesse caso o agente que praticou o fato típico e antijurídico deve ser absolvido.

São causas de exclusão da imputabilidade:
· inimputabilidade por doença mental;

· inimputabilidade por desenvolvimento mental incompleto - menoridade penal;

· inimputabilidade por desenvolvimento  mental retardado;

· inimputabilidade por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior.

Critério de aferição da inimputabilidade

Três sistemas:

· BIOLÓGICO: leva-se em conta a causa e não o efeito. Condiciona a imputabilidade à inexistência de doença mental, de desenvolvimento mental deficiente e de transtornos psíquicos momentâneos.

· PSICOLÓGICO: o que importa é o efeito e não a causa. Leva em conta se o sujeito, no momento da prática do fato, tinha condição de compreender o seu caráter ilícito e de determinar-se de acordo com essa compreensão ou não.

· BIOPSICOLÓGICO:  toma em consideração a causa e o efeito. Só é inimputável  o sujeito  que, em conseqüência  da anomalia mental, não possui capacidade de compreender o caráter criminoso do fato ou determinar-se de acordo com essa  compreensão.

É o sistema do nosso Código Penal .

Para que seja considerado inimputável  não basta que o agente seja portador de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado. É necessário que, em conseqüência desse estado, seja inteiramente incapaz de entender  o caráter ilícito do fato ou determinar-se de acordo com esse entendimento.

Requisitos de Imputabilidade:

· Requisito causal - doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado.

· Requisito cronológico:  ao tempo da ação ou omissão.

· Requisito conseqüencial - inteira incapacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

 Se no momento da conduta típica e ilícita , por causa de doença mental, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se  de acordo com esse entendimento, deve ser considerado  inimputável. - Se embora, portador de doença mental, mo momento da prática do fato tinha capacidade  intelectiva  e de autodeterminação - deve ser considerado imputável. 

A doença mental é um dos pressupostos biológicos da inimputabilidade, abrange as psicoses - esquizofrenia, loucura, histeria, paranóia etc..

O desenvolvimento  mental incompleto  é o desenvolvimento mental que ainda não se concluiu - caso dos menores de 18 anos e dos silvícolas inadaptados.
O desenvolvimento  mental retardado - é o caso dos oligofrênicos - idiotas  - imbecis  e débeis mentais - e os surdos-mudos - conforme a circunstância:

· se em conseqüência da surdo-mudez , o sujeito não tem capacidade de compreensão  ou de autodeterminação no momento da prática do fato - inimputável;

· se em face da anomalia o sujeito  possui diminuída capacidade  intelectiva e volitiva, trata-se de semi-responsável - responde pelo crime com pena diminuída.

· embora - surdo-mudo o sujeito, possui capacidade de entender e determina-se, responde pelo crime sem qualquer atenuação.

Ao inimputável aplicar-se-á  as medidas do artigo 97.

Doença Mental  - ocorre em duas hipóteses:

· em decorrência dela o agente  é inteiramente incapaz de entender  o caráter criminoso do fato ou determinar-se  de acordo com esse entendimento;

· por causa da doença mental o agente não possui a plena capacidade de entendimento ou de determinação;  

A reforma de 1984, aboliu o sistema duplo binário medida de segurança  funcionando como complemento de pena  - assim  a medida de segurança  era executada após o cumprimento da pena. - adota-se o sistema vicariante onde ou se aplica somente a pena ou se aplica  somente a medida de segurança

Requisitos  normativos da imputabilidade

Capacidade Psicológica:  manifesta-se por  meio do: 

· Entendimento: requisito normativo de imputabilidade intelectivo - diz respeito a capacidade de entendimento  do caráter ilícito do fato

· Vontade: requisito normativo de imputabilidade volitivo - diz a capacidade  de determinação capacidade de dirigir o comportamento de acordo com entendimento de que o comportamento  é socialmente reprovável.

Faltando um dos requisitos  - surge a inimputabilidade. Não é necessário que o sujeito seja   inteiramente incapaz de entender  o caráter ilícito do fato “e” de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Menoridade penal

São inimputáveis  os portadores  de ..... “desenvolvimento mental incompleto”... - expressão  que abrange os menores. O Código Penal adotou o sistema biopsicológico: em relação aos silvícolas inadaptados, doença mental, desenvolvimento mental incompleto,  - mas foi adotado - o sistema biológico quanto aos menores - exceção à regra.

 Presunção de inimputabilidade: É absoluta. Acatado o critério biológico, não é preciso que, em decorrência da menoridade, o menor seja "inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse procedimento". A menoridade (fator biológico) já é suficiente para criar a inimputabilidade: o Código presume de forma absoluta que o menor de dezoito anos "é inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato" e de "determinar-se de acordo com esse entendimento". 

MENOR "SÁBIO": A presunção NÃO admite prova em contrário. Suponha-se que um menor de dezoito anos de idade, sábio, pratique um fato típico e ilícito. Mesmo que tenha capacidade intelectiva e volitiva (é o caso, pois se trata de um prodígio) não responde por crime, pois o Código presume a inimputabilidade.

MENOR CASADO: Suponha-se que um rapaz de dezessete anos de idade, casado, pratique um fato objetivamente criminoso. Pelo casamento, ele alcançou a maioridade civil. Em face do Código Penal, porém, ele continua inimputável, pois não tinha dezoito anos de idade quando cometeu o fato.

DA INIMPUTABILIDADE POR EMBRIAGUEZ COMPLETA PROVENIENTE DE CASO FORTUITO  OU DE FORÇA MAIOR.

Introdução

EMBRIAGUEZ:  a intoxicação aguda e transitória causada pelo álcool, cujos efeitos podem progredir de um aligeira excitação inicial até o estado de paralisia e coma.

FASES DA EMBRIAGUEZ:
· excitação: euforia, loquacidade, etc..

· depressão:  confusão mental, irritabilidade, etc..

· fase de dono: ébrio cai e dorme, há anestesia, culmina com o estado de coma.

Embriaguez pode ser:

· Completa: corresponde a segunda e terceira fase, sendo que neste último  - período letárgico -  o sujeito só pode cometer  crimes omissivos ou comissivos por omissão.

· Incompleta:  corresponde a primeira fase.

Em vista do elemento subjetivo - a Embriaguez pode ser:

NÃO ACIDENTAL (voluntária ou culposa) :
· Voluntária:  quando o sujeito ingere substância alcóolica com intenção de embriagar-se;

· Culposa: quando o sujeito  não ingere substância  alcóolica com a finalidade de embriagar-se, mas em face do excesso  imprudente vem a embriagar-se. 

A) ACIDENTAL (quando não voluntária e nem culposa) (CP. ART. 28 § 1º):

· Caso Fortuito: quando o sujeito desconhece o efeito inebriante  da substância que ingere , ou quando, desconhecendo uma particular condição fisiológica, ingere substância que possui álcool - ou substância análoga - ficando embriagado.

· Força Maior: Ex.: de o sujeito ser obrigado a ingerir bebida alcóolica.

Embriaguez  Habitual: Ocorre quando o agente é dado ao uso de bebida alcóolica e se encontra freqüentemente em estado de embriaguez.

Embriaguez Preordenada: sujeito embriaga-se propositadamente para cometer um crime, incidindo sobre a pena uma circunstância agravante, prevista no art. 61, II, l, do Código Penal.

Sistema da embriaguez na legislação  brasileira

1 - NÃO ACIDENTAL:
· Voluntária:
· Completa: artigo 28, II - não exclui a imputabilidade;
· Incompleta: artigo 28, II - não exclui a imputabilidade;

· Culposa:
· Completa: artigo 28, II - não exclui a imputabilidade;
· Incompleta: artigo 28, II - não exclui a imputabilidade;
2 - ACIDENTAL: Proveniente:
· Caso Fortuito:
· Completa: artigo 28, § 1° - exclui a imputabilidade;
· Incompleta: artigo 28, § 2° -  o agente responde pelo crime com atenuação de pena;
· Força Maior: 

· Completa: artigo 28, § 1° - exclui a imputabilidade;
· Incompleta: artigo 28, § 2° -  o agente responde pelo crime com atenuação de pena;

3 - PATOLÓGICA: artigo 26 caput, ou parágrafo único - exclui a imputabilidade ou causa a diminuição da pena.
4 - PREORDENADA: artigo 61, II, L - circunstância agravante.

Embriaguez voluntária ou culposa - actio libera in causa

Não exclui a imputabilidade - a embriaguez  - voluntária  ou culposa - pelo álcool ou substância análoga. Assim , não só a embriaguez proveniente de álcool não exclui a imputabilidade, mas também a derivada de outras circunstâncias assemelhadas: , maconha, éter, ópio, etc.. ., sendo irrelevante que seja completa ou incompleta. Se o sujeito comete uma infração penal sob efeito de embriaguez, voluntária ou culposa, não há exclusão da imputabilidade e, por conseqüência, não fica excluída a culpabilidade. Se ele se embriaga , prevendo  a possibilidade  de praticar o crime e aceitando a produção do resultado - responde pelo delito a título de dolo -  ou - se o sujeito  prevendo a produção do resultado  e esperando  que não se reproduza,  ou não  o prevendo, mas devendo prevê-lo - responde pelo delito a título de culpa.

Embriaguez acidental: casos de exclusão da imputabilidade e de diminuição da pena (§ 1º)

Quando a embriaguez acidental: oriunda de caso fortuito ou força maior, é completa, em conseqüência da qual, ao tempo da ação ou da omissão, o agente era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento há causa de exclusão de imputabilidade Neste caso, o sujeito não responde pelo crime, em face da ausência de culpabilidade.-  a sentença é absolutória - legislador acatou o sistema biopsicológico - Não é suficiente a embriaguez  acidental completa, necessário é que em conseqüência dela o sujeito seja inteiramente incapaz de entender a ilicitude do fato e de determinar-se segundo esse entendimento  - ausência de capacidade intelectiva ou volitiva . E suficiente um só dos efeitos.

Requisitos da inimputabilidade na embriaguez acidental

· Requisito Causal:  embriagues proveniente de caso fortuito ou força maior;

· Requisito Quantitativo: completa;

· Requisito Cronológico: ao tempo da ação ou omissão;

· Requisito Conseqüencial:  ausência de capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se segundo esse entendimento. 

Redução da pena 

Quando a embriaguez acidental: oriunda de caso fortuito ou força maior - é incompleta - não é causa de exclusão de imputabilidade -  a sentença é condenatória - sujeito responde  com pena atenuada - desde que haja   redução de sua capacidade intelectiva ou volitiva. Não é necessário que a redução alcance a capacidade intelectiva e volitiva, sendo suficiente um dos efeitos. 

REDUÇÃO DA PENA: É obrigatória, não se tratando de simples faculdade. A expressão "pode" deve ser interpretada no sentido de que a lei confere ao juiz a tarefa de, apreciando as circunstâncias do caso concreto em face das condições exigidas, aplicar ou não a redução da pena. Assim, ele "pode", diante do juízo de apreciação, diminuí-la, se presentes os requisitos; ou deixar de fazê-lo, se ausentes.

Requisito da redução facultativa da pena na embriaguez acidental

· Requisito Causal:  embriagues proveniente de caso fortuito ou força maior;

· Requisito Quantitativo: incompleta;

· Requisito Cronológico: ao tempo da ação ou omissão;

· Requisito Conseqüencial:  redução da capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se segundo esse entendimento. 

Embriaguez simples: não exclui a imputabilidade:

Embriaguez patológica:  verifica nos  predispostos, tarados, filhos de alcoólatras - são extremamente suscetíveis  às bebidas alcoólicas . A embriaguez pode concorrer com a doença mental, ou anomalia psíquica - Nos dois casos, havendo exclusão da capacidade intelectiva ou volitiva - aplica-se o disposto  no artigo 26 caput; se há redução dessas capacidades , aplica-se o que contém o art. 26, parágrafo único. 
Embriaguez preordenada : não há exclusão da imputabilidade - responde o agente por crime incide sobre uma circunstância agravante.
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